
CONCURSO C-331 – JUIZ DO TRABALHO SUBSTITUTO DA 8ª REGIÃO

1ª ETAPA - Prova Objetiva Seletiva – 02.06.2013

INSTRUÇÕES

1. A prova terá a duração de 5 (cinco) horas.

2. Esta prova constará de 100 (cem) questões objetivas, cada uma delas com 5 
(cinco)  alternativas,  das  quais  apenas  1  (uma)  deverá  ser  assinalada, 
consoante o comando da questão. Confira se este caderno contém todas as 
questões.

3. As questões estão distribuídas da seguinte forma: Bloco I - 30 questões 
(Direito Individual e Coletivo do Trabalho, Direito Administrativo e Direito 
Penal), Blocos II - 50 questões (Direito Processual do Trabalho, Direito 
Constitucional, Direito Civil e Direito da Criança e do Adolescente) e Bloco 
III  -  20  questões  (Direito  Processual  Civil,  Direito  Internacional  e 
Comunitário, Direito Previdenciário e Direito Empresarial).

4. Preencha a folha de respostas somente com caneta esferográfica de tinta 
azul ou preta.

5. O preenchimento da folha de respostas faz parte da realização da prova e 
deve ser feito durante o tempo destinado à mesma.

6.  Não  esqueça  de  assinar  somente  o  canhoto  da  folha  de  respostas.  O 
candidato que tornar identificável a folha de respostas será automaticamente 
desclassificado.

7. É de inteira responsabilidade do candidato o preenchimento da folha de 
respostas, não sendo permitida a sua substituição em caso de marcação incorreta 
ou em qualquer outra hipótese. Reputar-se-ão erradas as questões que contenham 
mais de uma resposta e as rasuradas, ainda que inteligíveis.

8. Durante a realização da prova é proibido: I - qualquer espécie de consulta 
ou  comunicação  entre  os  candidatos  ou  entre  estes  e  pessoas  estranhas, 
oralmente ou por escrito; II - o uso de livros, códigos, manuais, impressos ou 
anotações;  III  -  o  porte  de  arma;  IV  –  utilizar  quaisquer  equipamentos 
eletrônicos  de  comunicação,  tais  como:  telefone  celular,  “smartphones”, 
“pager”,  computador  portátil,  “palms”,  “tablets”,  “handhelds”,  máquina 
datilográfica dotada de memória, relógios que transmitam dados e similares.

9. O candidato não poderá, durante a realização da prova, retirar-se do 
recinto sem a devida autorização.

10. É obrigatória a permanência do candidato no local por, no mínimo, 1 (uma) 
hora. Após o término da prova, o candidato não poderá retornar ao recinto em 
nenhuma hipótese.

11. Todas as questões têm o mesmo valor. Será considerado habilitado, na prova 
objetiva seletiva, o candidato que obtiver o mínimo de 30% de acerto das 
questões em cada bloco e média final de 60% de acertos do total referente à 
soma algébrica das notas dos três blocos.

BOA PROVA!
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BLOCO I

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

01  -  A  propósito  das  fontes  formais  do  Direito  do  Trabalho,  analise  as 
proposições abaixo e assinale a resposta INCORRETA:

a)  Segundo  uma  das  classificações  existentes  na  doutrina,  as  fontes  do 
Direito do Trabalho podem ser primárias ou fonte de criação, onde o contrato 
seria única fonte de criação da relação de emprego, que possui sua capacidade 
produtiva limitada pela produção de outras fontes que, por sua natureza, 
podem  ser  denominadas  imperativas,  cujas  normas  se  impõem  de  modo 
irresistível à vontade dos contraentes, incorporando-se automaticamente ao 
conteúdo da relação.

b) À luz da Consolidação das Leis do Trabalho, no conflito entre acordo e 
convenção  coletiva,  as  condições  estabelecidas  em  convenções  coletivas, 
quando mais favoráveis, prevalecerão sob as estipuladas em acordo.

c)  No  aspecto  da  hierarquia  das  fontes,  que  constitui  um  traço  de 
originalidade no Direito do Trabalho, prevalece a norma mais favorável ao 
empregado, ainda que esta seja hierarquicamente inferior.

d) Em razão do modelo plástico ou flexível a respeito da hierarquia das 
fontes no Direito do Trabalho, surgiram duas teorias centrais com o objetivo 
de conferir o máximo de objetividade e universalidade ao critério hierárquico 
prevalecente neste ramo do Direito: a teoria da acumulação, que propõe o 
fracionamento do conteúdo, retirando-se os preceitos e institutos singulares 
que se destaquem por seu sentido mais favorável ao trabalhador; e a teoria do 
conglobamento  que  propugna  pela  organização  do  instrumento  em  função  da 
matéria tratada, para se extrair o instrumento mais favorável, encarado este 
sob o ângulo unitário.

e) A Sentença Normativa é fonte heterônoma peculiar ao Direito do Trabalho, 
e,  segundo  precedente  normativo  do  Colendo  Tribunal  Superior  o  Trabalho, 
vigora desde seu termo inicial até que sentença normativa, convenção coletiva 
de  trabalho  ou  acordo  coletivo  de  trabalho  superveniente  produza  sua 
revogação expressa, respeitado, porém, o prazo máximo legal de dois anos de 
vigência.

02 - Acerca da relação de trabalho e relação de emprego, assinale a resposta 
CORRETA:

a)  Não  se  distingue  entre  o  trabalho  realizado  no  estabelecimento  do 
empregador, o executado no domicílio do empregado e o realizado a distância, 
desde que estejam caracterizados os pressupostos da relação de emprego. Os 
meios  telemáticos  e  informatizados  de  comando,  controle  e  supervisão  se 
equiparam, para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos 
de  comando,  controle  e  supervisão  do  trabalho  alheio,  desde  que  tal 
possibilidade seja acordada entre as partes.

b) O contrato de equipe consiste no concurso de um grupo de trabalhadores 
organizados espontaneamente para realizar um trabalho comum, que, por sua 
característica, não poderá assumir a feição de um contrato de emprego, que 
exige sua execução por uma pessoa física, e não grupo de trabalhadores num 
feixe de contratos.

c) Qualquer que seja o ramo da atividade da sociedade cooperativa, não existe 
vínculo  empregatício  entre  ela  e  seus  associados,  nem  entre  estes  e  os 
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tomadores de serviços daquela. Todavia, trata-se de uma presunção relativa de 
ausência de vínculo empregatício.

d)  O  trabalhador  autônomo  distingue-se  do  empregado,  quer  em  virtude  da 
ausência de subordinação jurídica ao tomador dos serviços no contexto da 
prestação do trabalho, quer também em face da ausência em seu vínculo com o 
tomador  do  elemento  da  pessoalidade.  Assim,  havendo  cláusula  de  rígida 
pessoalidade neste liame, desnatura o contrato autônomo, ainda que persista a 
ausência da subordinação jurídica.

e) O trabalhador avulso corresponde à modalidade de trabalhador eventual, que 
oferece sua força de trabalho, por curtos períodos de tempo, a distintos 
tomadores,  sem  se  fixar  especificamente  a  qualquer  deles,  e, 
consequentemente,  sem  vínculo  e  direitos  trabalhistas  inerentes  aos 
empregados.

03 - No que diz respeito à figura do empregado, é CORRETO afirma que:

a)  Dentre  os  pressupostos  ínsitos  ao  conceito  de  empregado  está  a 
pessoalidade,  através  da  qual  se  exige  que  o  trabalhador  execute  suas 
atividades pessoalmente, mesmo nos contratos a domicílio, nos quais existindo 
o auxílio de familiares do empregado, descaracteriza o vínculo empregatício.

b) O empregado que, de reconhecida capacidade e experiência, galga o posto de 
diretor de uma empresa, constituída sob a forma de sociedade anônima, cujo 
contrato  de  trabalho  precedeu  à  eleição  para  o  exercício  do  cargo  de 
diretoria, tem o respectivo contrato de trabalho suspenso, não se computando 
o tempo de serviço desse período, salvo se permanecer a subordinação jurídica 
inerente à relação e emprego.

c) Os empregados que exercem cargos de confiança, revertendo-se ao cargo 
efetivo, perderão a gratificação, cuja natureza é de um salário-condição, 
mesmo que a recebam por mais de 15 (quinze) anos.

d)  A  personalidade  jurídica  da  sociedade  não  se  confunde  com  a  de  seus 
sócios,  sendo  possível  a  coexistência  da  condição  de  sócio  com  a  de 
empregado, desde que a responsabilidade daquele seja limitada, como ocorre 
nas sociedades por ações, mesmo que possua maioria das ações.

e) A duração do trabalho do aprendiz não excederá de seis horas diárias, 
podendo  haver  a  prorrogação  e  compensação  de  jornada,  quando  plenamente 
justificável.

04 - Quanto à figura do empregador, analise as proposições abaixo e assinale 
a alternativa INCORRETA:

a) À luz do Código Civil Brasileiro, considera-se empresário quem exerce 
profissionalmente  atividade  econômica  organizada  para  a  produção  ou  a 
circulação  de  bens  ou  de  serviços,  excluídos  os  exercentes  de  profissão 
intelectual,  de  natureza  científica,  literária  ou  artística,  ainda  com  o 
concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão 
constituir elemento de empresa. Sobre esse tema, a CLT equipara o empregador 
aos profissionais liberais que admitirem trabalhadores como empregados.

b)  Os  partidos  políticos  serão  considerados  empregadores  por  equiparação 
quando contratarem, assalariarem e dirigirem a prestação pessoal de serviços 
desenvolvidos de forma não eventual.

c) Os serviços notariais e de registro são exercidos em caráter privado, por 
delegação do Poder Público, sendo que o titular do cartório não oficializado 
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que  contrata,  assalaria  e  dirige  a  prestação  laboral  dos  auxiliares, 
equipara-se ao empregador comum.

d) Considerando que o grupo econômico é empregador único, o empregado está 
vinculado ao conjunto de empresa; assim, o trabalho prestado a mais de uma 
delas,  durante  a  mesma  jornada,  não  gera  duplo  contrato,  ressalvada 
disposição em contrário.

e) Segundo entendimento consolidado pelo Tribunal Superior do Trabalho, o 
sucessor  responde  solidariamente  por  débitos  trabalhistas  de  empresa  não 
adquirida, pelo fato de integrar o mesmo grupo econômico da empresa sucedida, 
mesmo quando, à época, a empresa devedora direta era solvente ou idônea 
economicamente.

05 - Analise as proposições abaixo e assinale a resposta CORRETA acerca da 
terceirização no Direito do Trabalho e trabalho temporário:

a) No contrato temporário, rompido imotivadamente antes do termo final do 
pacto,  é  devido  o  FGTS,  acrescido  de  40%,  sem  prejuízo  da  indenização 
prevista no artigo 479, da CLT.

b) Segundo entendimento consolidado pelo Tribunal Superior do Trabalho, os 
entes  integrantes  da  Administração  Pública  direta  e  indireta  respondem 
subsidiariamente pelos créditos trabalhistas, caso evidenciada exclusivamente 
a sua conduta intencional no cumprimento das obrigações previstas na lei de 
licitação,  especialmente  na  fiscalização  do  cumprimento  das  obrigações 
contratuais e legais da prestadora de serviço como empregadora.

c) Na fase de execução, deve-se primeiro exaurir a execução contra os sócios 
da devedora principal, em face do benefício de ordem, para, somente depois, 
executar o responsável subsidiário.

d) Considerando que o contrato temporário é transitório, a legislação permite 
o  trabalho  de  estrangeiros  sob  tal  modalidade,  quando  portador  de  visto 
provisório.

e) Trabalho temporário consiste no labor prestado por pessoa física a uma 
empresa,  com  a  finalidade  de  atender  à  necessidade  transitória  de 
substituição  de  seu  pessoal  regular  e  permanente  ou  a  acréscimo 
extraordinário de serviço. Como no Direito do Trabalho o contrato pode ser 
inclusive  tácito,  vigora  a  mesma  regra  para  o  contrato  firmado entre  a 
empresa de trabalho temporário e o empregado colocado à disposição da empresa 
tomadora de serviço.

06  -  Sobre  o  contrato  de  emprego  e  formas  de  invalidá-lo,  analise  as 
proposições abaixo e assinale a resposta INCORRETA:

a) O contrato de experiência não se confunde com o período de experiência, 
pois  este  corresponde  ao  primeiro  ano  de  duração  do  contrato  por  tempo 
indeterminado, enquanto aquele diz respeito ao contrato a termo.

b) Para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a emprego 
comprovação de experiência prévia por tempo superior a 6 (seis) meses no 
mesmo tipo de atividade.

c) Um dos elementos componentes da figura contratual é a licitude do objeto, 
segundo o qual não será válido o contrato de trabalho que tenha por objeto 
atividade ilícita. Entretanto, o entendimento que tem prevalecido no Tribunal 
Superior do Trabalho a respeito do contrato de trabalho celebrado para o 
desempenho  da  atividade  do  jogo  do  bicho  é  pela  decretação  da 
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irretroatividade da nulidade, autorizando todos os créditos trabalhistas até 
a decretação de nulidade.

d) O contrato de emprego, em regra, admite a forma expressa ou tácita, porém 
existem certos contratos que, por força de lei, exigem que sejam formulados 
por  escrito,  como,  por  exemplo,  do  artista  profissional  e  do  atleta 
profissional.

e) A prova do contrato individual do trabalho será feita pelas anotações 
constantes da carteira profissional ou por instrumento escrito e suprida por 
todos os meios permitidos em direito. E, segundo entendimento  consolidado 
pelo Tribunal Superior do Trabalho, tais anotações geram apenas presunção 
juris tantum.

07 - Acerca dos efeitos do contrato de emprego e os poderes do empregador, 
assinale a resposta CORRETA:

a) O Direito Brasileiro, como corolário do poder de direção, exteriorizado, 
dentre outras funções, pela função de controle e como meio de fiscalizar as 
atividades de seus empregados, permite a revista pelo empregador, desde que 
não seja íntima.

b) O empregador, titular da patente, poderá conceder ao empregado, autor do 
invento ou aperfeiçoamento, participação nos ganhos econômicos resultantes da 
exploração da patente, por meio de negociação com o interessado ou conforme 
disposto em norma da empresa. A participação se incorpora ao salário do 
empregado, uma vez que o invento tem relação com o contrato de emprego.

c) Segundo entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho presume-
se discriminatória a despedida de empregado portador do vírus HIV ou de outra 
doença  grave  que  suscite  estigma  ou  preconceito.  Todavia,  como  não  há 
previsão legal para a estabilidade nesta situação, não caberá a reintegração 
ao emprego, no máximo indenização por dano moral.

d) O poder disciplinar está vinculado ao processo de aferição concreta de 
figuras  faltosas  tipificadas,  bem  como  de  certas  penalidades  legalmente 
previstas, como a suspensão contratual punitiva inferior a trinta e cinco 
dias.

e) A legislação brasileira não admite a prática do  jus resistentiae  pelo 
empregado,  correspondente  à  recusa  ao  cumprimento  de  ordens  ilícitas, 
cabendo-lhe, somente, ajuizar ação trabalhista postulando a rescisão indireta 
do contato de trabalho.

08 - No que pertine à duração do trabalho, é INCORRETO afirmar que:

a) Ao considerar como tempo de serviço o período em que o empregado esteja à 
disposição  do  empregador  ou  aguardando  ordens,  a  legislação  brasileira 
afastou,  como  critério  para  fixação  da  jornada,  o  tempo  efetivamente 
trabalhado.

b) Segundo entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, quanto 
aos  critérios  especiais  de  fixação  de  jornada,  o  uso  de  instrumentos 
telemáticos ou informatizados fornecidos pela empresa ao empregado, por si 
só, não caracteriza o regime de sobreaviso. Considera-se em sobreaviso o 
empregado que, à distância e submetido a controle patronal por instrumentos 
telemáticos  ou  informatizados,  permanecer  em  regime  de  plantão  ou 
equivalente, aguardando a qualquer momento o chamado para o serviço durante o 
período de descanso.
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c)  O  legislador  brasileiro  considerou  que  apenas  as  variações  até  cinco 
minutos, totalizando 10 minutos, não serão consideradas para qualquer efeito, 
isto é, somente a partir do limite de 5 minutos, no começo e no fim da 
jornada, o tempo lançado no cartão de ponto será considerado à disposição do 
empregador.

d) Considera-se trabalho em regime de tempo parcial aquele cuja duração não 
exceda a 25 horas semanais. A contratação de trabalhador sob o regime de 
tempo parcial resultará de ajuste direto entre ele e o empregador, porém para 
aqueles empregados que já estavam laborando no regime antigo, a alteração 
contratual, visando a fixação de jornada inferior, somente poderá ocorrer na 
conformidade do estipulado em acordo ou convenção coletiva.

e) Turno ininterrupto de revezamento consiste no sistema de trabalho que 
coloque o empregado, alternadamente, em cada semana, quinzena ou mês, em 
contato  com  as  diversas  fases  do  dia  e  da  noite,  cobrindo  as  24  horas 
integrantes  da  composição  dia/noite.  Todavia,  a  existência  de  intervalos 
intrajornada prejudica a tipificação da figura jurídica, em face da ideia de 
falta de interrupção dos turnos que existe em tal sistema.

09 – Com relação aos repousos no contrato de emprego, analise as proposições 
abaixo, e assinale a INCORRETA:

a) Segundo súmula do Tribunal Superior do Trabalho, na jornada 12 x 36 horas, 
prevista  em  lei  ou  ajustada  exclusivamente  mediante  acordo  coletivo  de 
trabalho ou convenção coletiva de trabalho, ao contrário dos domingos, em 
face da compensação prevista na referida jornada, o labor em dia de feriados 
civis  e  religiosos  não  está  compreendido  na  compensação  existente  nesse 
sistema, sendo devida a remuneração em dobro, por não se confundir com as 36 
horas consecutivas de repouso para cada 12 horas trabalhadas.

b) Segundo entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, a não 
concessão  ou  a  concessão  parcial  do  intervalo  intrajornada  mínimo,  para 
repouso e alimentação, a empregados urbanos e rurais, implica o pagamento 
total  do  período  correspondente,  e  não  apenas  daquele  suprimido,  com 
acréscimo de, no mínimo, 50% sobre o valor da remuneração da hora normal de 
trabalho, sem prejuízo do cômputo da efetiva jornada de labor para efeito de 
remuneração, repercutindo, também, no cálculo de outras parcelas salariais.

c) A legislação exige, para a concessão da remuneração do repouso semanal, o 
preenchimento de dois requisitos, que são frequência integral e pontualidade 
regular do empregado na semana. Entretanto, cumpre ressaltar que, caso o 
empregado não os preencha, não perderá o direito ao gozo do descanso semanal, 
por  um  questão  de  saúde  e  segurança,  perdendo  apenas  a  remuneração 
correspondente.

d)  No  repouso  anual  o  empregador  tem  a  obrigação  de  fazer,  afastando  o 
empregado da prestação de serviços, bem como a obrigação de dar, pagando a 
remuneração  das  férias  acrescidas  de  pelo  menos  1/3.  Sob  a  ótica  do 
empregado,  existe  a  obrigação  de  não  assumir  outro  compromisso  laboral 
durante este período, mesmo que seja obrigado por um segundo contrato, pois 
deverá  gozar  o  repouso  simultaneamente  em  ambos  os  contratos,  para  não 
frustrar o objetivo do instituto, que é proporcionar o completo descanso ao 
trabalhador.

e) A legislação impõe alguns fatores que prejudicam a aquisição das férias, 
os quais estão relacionados ao efetivo comparecimento do empregado no serviço 
em  certo  lapso  temporal  legalmente  delimitado,  sempre  considerado  o 
correspondente período aquisitivo. A ausência injustificada do empregado por 
mais de 32 dias o faz perder o direito às férias. No trabalho em tempo 
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parcial, o número de faltas, desde que superior a 7, apenas reduz à metade o 
prazo de gozo das férias, não eliminando por completo tal direito, conforme 
ocorre para os demais trabalhos submetidos ao regime padrão.

10  -  Quanto  à  remuneração  e  salário  e  formas  de  pagamento,  é  INCORRETO 
afirmar que:

a) O salário nem sempre traduz uma contraprestação devida pelo empregador 
correspondente à prestação do serviço pelo empregado, visto que a CLT, assim 
como as leis esparsas de proteção ao trabalho, consagram diversas exceções a 
essa regra, quando impõem ao empregador a obrigação de pagar salários em 
diversas hipóteses em que a prestação de serviços é interrompida por motivos 
de ordem biológica ou de interesse social. Diante desta assertiva, o contrato 
de trabalho é sinalagmático em seu conjunto, e não prestação por prestação.

b) A gorjeta é sempre paga em dinheiro, enquanto o salário pode ser pago 
parte em dinheiro e parte em prestação in natura. Como as gorjetas integram a 
remuneração, servem para o cômputo das parcelas, cuja base de cálculo é a 
remuneração, como acontece com o 13º salário e as férias, bem como haverá 
incidência em relação ao FGTS, uma vez que seu cálculo é realizado sobre a 
remuneração do empregado.

c) A norma jurídica, incluindo as leis, instrumentos normativos coletivamente 
negociados  ou  sentença  normativa,  não  pode  negar  caráter  salarial  às 
utilidades  fornecidas  pelo  empregador,  quando  presentes  os  requisitos 
centrais do salário-utilidade, como a habitualidade e a contraprestação desse 
fornecimento.

d)  A  doutrina  atribui  ao  salário  vários  caracteres,  visando  a 
individualização da retribuição na relação de emprego em confronto com outras 
retribuições próprias de relações também de troca, em caráter oneroso. Assim, 
são  elementos  característicos  do  salário:  caráter  alimentar;  caráter 
forfetário;  caráter  permanente  de  seu  pagamento;  irredutibilidade; 
intangibilidade e natureza composta.

e) Com relação ao princípio da irredutibilidade salarial, a legislação veda 
não somente a redução direta do salário, como também sua redução indireta, 
que acontece no caso de fornecimento de menos serviços ao empregado pago em 
razão de rendimento. O empregado, cujo salário é fixado por produção, não 
pode ter suas tarefas reduzidas, ilicitamente, pelo empregador, de forma a 
afetar  sensivelmente  a  importância  de  seus  salários,  podendo  ensejar  a 
rescisão indireta do contrato de trabalho.

11 - Acerca da equiparação salarial, analise as proposições abaixo e assinale 
a alternativa INCORRETA:

a)  Tanto  os  dispositivos  da  legislação  constitucional  quanto  os  da 
infraconstitucional  fazem  referência  à  igualdade  de  salário,  e  não  à 
igualdade de remuneração. Assim, se o empregado ganha gorjeta, que é paga 
pelo  cliente,  esta  parcela  não  poderá  ser  equiparada a  outro  empregado, 
porque  não  há  direito  à  equiparação  de  remuneração,  mas  ao  salário. 
Entretanto, como o empregado não pode receber apenas gorjeta, em relação à 
parte fixa do salário, pode haver equiparação salarial.

b)  Com  relação  ao  requisito  da  identidade  de  empregador,  o  entendimento 
doutrinário majoritário tem sido no sentido de que, caso se acate a tese de 
grupo ensejador da solidariedade ativa e passiva (solidariedade dual) entre 
seus  entes  integrantes  (o  denominado  empregador  único),  é  possível 
considerar-se a incidência da equiparação envolvendo empregados vinculados a 
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distintas empresas do mesmo grupo econômico, desde que presentes os demais 
requisitos.

c) O requisito da simultaneidade no exercício funcional corresponde à ideia 
de coincidência temporal no exercício das mesmas funções pelos empregados 
comparados. Trata-se de requisito que não deriva de texto expresso de lei, 
mas  de  compreensão  doutrinária  e  jurisprudencial,  segundo  as  quais  a 
simultaneidade estaria implícita no instituto da equiparação salarial.

d) Um dos fatos que inviabilizam a equiparação salarial e suas repercussões é 
a diferença de tempo de serviço entre equiparando e paradigma superior a 2 
(dois)  anos.  Entretanto,  o  entendimento  consolidado  é  no  sentido  de  ser 
irrelevante o fato do paradigma possuir tempo de serviço superior em vários 
anos ao equiparando, pois apenas o tempo de serviço, na função, superior a 2 
(dois) anos é fato impeditivo à equiparação.

e)  Segundo  entendimento  consolidado  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  a 
equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma exercerem a 
mesma função, desempenhando as mesmas tarefas, bem como exercendo cargos com 
a mesma denominação.

12 - Sobre alteração do contrato de emprego, é INCORRETO afirmar que:

a) O rebaixamento, que consiste em reverter o empregado a nível inferior ao 
que ocupava na empresa, por motivo de imperícia ou punição, é vedado no 
Direito do Trabalho, ainda que o contrato seja de experiência.

b) Em face do princípio da alteração contratual lesiva, é vedada a redução 
salarial do empregado, mesmo em caso de reversão ao cargo efetivo, de que se 
encontrava  afastado  para  exercer  outro  de  confiança  ou  de  provimento 
interino.

c) Remoção, ao contrário da transferência, não implica mudança de domicílio, 
não obstante possa haver mudança de localidade.

d) Ao decidir, por meio de entendimento consolidado, que a transferência do 
empregado  para  período  diurno  de  trabalho  implica  a  perda  do  adicional 
respectivo,  o  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  autoriza  implicitamente  a 
alteração qualitativa do contrato de emprego.

e)  É  lícita  a  transferência  do  empregado  em  caso  de  extinção  do 
estabelecimento, equivalendo a recusa do empregado nesta hipótese a pedido de 
demissão, salvo se portador de estabilidade decenária.

13 - No que diz respeito à interrupção e suspensão do contrato de trabalho, é 
CORRETO firmar que:

a) Em qualquer situação, durante a interrupção ou suspensão do contrato de 
emprego, o empregador fica impossibilitado de dissolvê-lo, mesmo no caso de 
extinção da empresa, cabendo ao empregador aguardar a cessação dos motivos 
que  interromperam  ou  suspenderam  o  contrato  para  posterior  extinção  do 
vínculo.

b) Para a doutrina dominante, em todas as hipóteses de suspensão do contrato 
de emprego não há pagamento de salário, tampouco, o período de afastamento é 
considerado para os efeitos legais.

c) Na forma da lei, o professor tem direito a nove dias de ausências legais, 
por motivo de casamento ou de luto, em virtude de falecimento do cônjuge, 
pais ou filhos.
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d) Somente a ausência ao serviço por motivo de greve declarada abusiva é 
considerada suspensão do contrato de emprego.

e) Nos contratos a termo, ocorrendo causas de interrupção ou suspensão, o 
período de afastamento do emprego é deduzido da contagem do prazo.

14 - A propósito da cessação do contrato de emprego, é INCORRETO afirma que:

a)  Por refletir na estrutura e dinâmica sociais e em razão do desemprego 
prejudicar toda a coletividade, tradicionalmente, no Direito do Trabalho, 
sempre vigorou o princípio da conservação do contrato, segundo o qual se 
preserva o vínculo juslaborativo, desde que a dispensa não se fundamente em 
causa jurídica relevante. A instituição do FGTS, porém, retirou os limites 
jurídicos das dispensas injustas no Direito Brasileiro e, por conseguinte, 
atenuou  a  aplicação  desse  princípio  eliminando  a  excessiva  rigidez  do 
sistema estabilitário celetista. Por outro lado, a Constituição Federal de 
1988  fixou  a  regra  da  “relação  de  emprego  protegida  contra  despedida 
arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, que preverá 
indenização compensatória”, reforçando, assim, a importância do princípio 
da continuidade na ordem justrabalhista brasileira.

b)  Não  se  tratando  de  empregado  que  tenha  estabilidade  ou  garantia  de 
emprego, e em caso de rescisão indireta do contrato de trabalho,  em que o 
empregado se afaste do emprego por ocasião do ajuizamento da ação, sem a 
obtenção de sentença que lhe seja favorável, a cessação da prestação de 
serviço coloca ponto final ao contrato entre as partes, mas por simples 
pedido de demissão. Entretanto, nesta situação, o empregado fica isento da 
concessão de aviso prévio, porque a própria ação trabalhista já cumpriu o 
papel de notificar o empregador da intenção de ruptura contratual.

c)  O  artigo  482  da  CLT  especifica  um  rol  principal  de  justas  causas 
aplicadas a todos os empregados. Ao seu lado, existem outras infrações 
legalmente  tipificadas,  que  são  aplicadas  a  empregados  de  categorias 
específicas ou situadas em circunstância especiais, dentre as quais podemos 
citar  a  recusa  injustificada  do  ferroviário  à  execução  de  serviços 
extraordinários, em situação de urgência ou acidente na linha férrea.

d) Na resolução contratual por culpa recíproca das partes, estas praticam, 
com certa simultaneidade, justa causa. Esta espécie de extinção contratual 
supõe  decisão  judicial,  por  meio  de  um  processo  trabalhista,  que 
reconhecendo  a  culpa  recíproca,  extinguirá  o  contrato,  distribuindo  as 
vantagens e desvantagens entre as partes. Assim, uma vez reconhecida a 
culpa recíproca, o acréscimo rescisório sobre o Fundo de Garantia será 
devido pela metade, isto é, 20%, e, segundo Súmula do Tribunal Superior do 
Trabalho, o empregado terá direito a 50% (cinquenta por cento) do valor do 
aviso prévio, do décimo terceiro salário e das férias proporcionais.

e)  Na  resolução  contratual  por  infração  obreira  ou  dispensa  por  justa 
causa, a legislação brasileira prevê três tipos de sanções: advertência, 
suspensão  disciplinar,  que  não  poderá  ultrapassar  a  30  (trinta)  dias,  e 
ruptura  contratual,  não  admitindo,  em  qualquer  espécie  de contrato  de 
emprego, a aplicação de sanção pecuniária.

15 - No que pertine às obrigações decorrentes da cessação do contrato de 
emprego, assinale a resposta INCORRETA:

a) A extinção dos contratos a termo poderá ocorrer em duas modalidades: 
normal e anormal. A anormal ocorre quando se verifica a ruptura antecipada do 
liame, isto é, antes de seu termo final prefixado. Na ruptura antecipada por 
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ato do empregador, cujo contrato não haja previsão de cláusula assecuratória 
de direito recíproco de rescisão antecipada, são devidos o levantamento de 
FGTS  e  o  pagamento  de  décimo  terceiro  salário  proporcional,  férias 
proporcionais, acrescidas de 1/3, indenização prevista no artigo 479, da CLT, 
bem  como  a  multa  de  40%  sobre  o  saldo  do  FGTS,  segundo  o  Decreto  que 
regulamenta o Fundo de Garantia (Decreto nº 99.684/1990).

b) O aviso prévio, de que trata a Consolidação das Leis do Trabalho, será 
concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que possuem até 1 
(um) ano de serviço na mesma empresa. Entretanto, serão acrescidos 3 (três) 
dias  por  ano  de  serviço  prestado  na  mesma  empresa,  até  o  máximo  de  60 
(sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 (noventa) dias. E, segundo 
súmula  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  o  direito  ao  aviso  prévio 
proporcional  ao  tempo  de  serviço  somente  é  assegurado  nas  rescisões  de 
contrato de trabalho ocorridas a partir da publicação da lei que regulamentou 
a matéria.

c) O pagamento das verbas rescisórias de todos os trabalhadores será efetuado 
no ato da homologação da rescisão do contrato de trabalho, em dinheiro ou 
cheque visado, conforme acordem as partes.

d) O recibo de quitação das verbas rescisórias, qualquer que seja a causa ou 
forma de dissolução do contrato, deve especificar a natureza de cada parcela 
paga ao empregado e discriminar o seu valor, sendo válida a quitação apenas 
relativamente  a  essas  parcelas.  Entretanto,  na  hipótese  de  rescisão  via 
Comissão de Conciliação Prévia, uma vez celebrada a conciliação, o termo 
assinado pelo empregado, pelo empregador ou seu preposto e pelos membros da 
Comissão, é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, 
exceto quanto às parcelas expressamente ressalvadas.

e) Segundo entendimento consolidado do Tribunal Superior do Trabalho, a massa 
falida não se sujeita à penalidade prevista no art. 467, nem à multa prevista 
no § 8º, do art. 477, ambos da CLT.

16 - Com relação à estabilidade e garantias provisórias de emprego, é CORRETO 
afirmar que:

a)  A  confirmação  do  estado  de  gravidez  advindo  no  curso  do  contrato  de 
trabalho, ainda que durante o prazo do aviso prévio trabalhado ou indenizado, 
garante à empregada gestante a estabilidade provisória prevista na alínea b 
do inciso II do art. 10 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias, 
bem como na hipótese de admissão mediante contrato por tempo determinado.

b)  A  estabilidade  provisória  tem  como  escopo  limitar  temporariamente  o 
direito  potestativo  de  resilição  contratual,  visando  propiciar  ao  seu 
destinatário  o  exercício  de  direitos  fundamentais.  Todavia,  predomina  o 
entendimento no Tribunal Superior do Trabalho de que o contrato de trabalho 
cessa  com  o  encerramento  das  atividades  empresariais,  cessando,  por 
consequência, todo e qualquer espécie de estabilidade provisória.

c)  Segundo  súmula  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho,  o  servidor  público 
celetista da administração direta, autárquica ou fundacional, nomeado para 
cargo em provimento efetivo em virtude de aprovação em concurso público, é 
beneficiário da estabilidade, após dois anos de efetivo serviço. Todavia, ao 
empregado  de  empresa  pública  e  sociedade  de  economia  mista,  mesmo  que 
admitido mediante aprovação em concurso público, não é garantida a aludida 
estabilidade, inclusive sua despedida não precisa ser motivada.

d) É vedada a dispensa de todos os trabalhadores membros da Comissão de 
Conciliação  Prévia,  titulares  e  suplentes,  até  um  ano  após  o  final  do 
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mandato, salvo se cometerem falta grave, nos termos da lei.

e) Segundo súmula do Tribunal Superior do Trabalho a equivalência entre os 
regimes do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e da estabilidade prevista 
na CLT é jurídica e econômica, sendo, portanto, devidos valores a título de 
reposição de diferenças.

17 - No que diz respeito à segurança e higiene do trabalho, prestação de 
serviços  em  circunstâncias  agressoras  da  saúde  e  segurança  do  emprego, 
periculosidade e insalubridade, é INCORRETO afirmar:

a) A Constituição Federal garante a redução dos riscos inerentes ao trabalho, 
sendo  que  a  legislação  infraconstitucional  assegura  o  adicional  de 
periculosidade  aos  empregados  que  trabalham  em  contato  permanente  com 
eletricidade, inflamáveis ou explosivos em condição de risco acentuado, bem 
como a trabalhadores expostos permanentemente a roubos ou outras espécies de 
violência  física  nas  atividades  profissionais  de  segurança  pessoal  ou 
patrimonial. Neste último caso serão descontados ou compensados do referido 
adicional outros da mesma natureza, eventualmente já concedidos ao vigilante 
por meio de acordo coletivo. A solução adotada pelo Brasil de compensar com 
remuneração adicional foi muito criticada, denominada “monetização do risco”.

b) O empregado poderá remover individualmente no máximo 60 kg, ressalvadas as 
disposições especiais relativas ao trabalho do menor e da mulher. Todavia, 
não  está  compreendida  nessa  limitação  a  remoção  de  material  feita  por 
impulsão ou tração de vagonetes sobre trilhos, carros de mão ou quaisquer 
outros  aparelhos  mecânicos,  podendo  o  Ministério  do  Trabalho,  em  tais 
situações, fixar limites diversos, que evitem sejam exigidos do empregado 
serviços superiores às suas forças.

c) A Convenção 155, da OIT (Organização Internacional do Trabalho), que trata 
a respeito de segurança, saúde do trabalhador e meio ambiente, ratificada 
pelo Brasil, assegura ao empregado o direito de deixar o local de trabalho 
sempre que houver motivo razoável de que represente perigo grave para a vida 
ou saúde, sem que o fato autorize a aplicação de sanções.

d) Em caso de aborto de qualquer natureza, comprovado por atestado médico 
oficial, a mulher terá um repouso remunerado de 2 (duas) semanas, ficando-lhe 
assegurado  o  direito  de  retornar  à  função  que  ocupava  antes  de  seu 
afastamento.

e) A mulher terá direito a 2 (dois) descansos especiais, de meia hora cada 
um, durante a jornada de trabalho, para amamentar o próprio filho, até que 
complete 6 (seis) meses de idade. Segundo entendimento doutrinário, a não 
concessão  desse  intervalo,  além  de  constituir  infração  administrativa, 
implica pagamento da pausa correspondente como hora extraordinária, adotando-
se o raciocínio análogo contido no disposto no art. 71, da CLT, que autoriza 
o  pagamento  de  horas  extras  quando  o  intervalo  para  refeição  for 
desrespeitado.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

18  –  Os  princípios  da  liberdade  associativa  e  da  autonomia  sindical 
determinam a franca prerrogativa de criação, estruturação e desenvolvimento 
das entidades sindicais, para que se tornem efetivos sujeitos do direito 
coletivo do trabalho.  Está CORRETO afirmar que a ordem jurídica confere 
instrumentos  compatíveis  para  a  efetiva  concretização  dessas  garantias 
sindicais em apenas uma das proposições abaixo:
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a) A jurisprudência tem atenuado a garantia provisória de emprego quanto ao 
número de dirigentes sindicais beneficiados pela estabilidade, havendo, no 
entanto, conflito entre o Art. 522 da CLT e a sumula 369, II do TST.

b)  Contando  com  amplas  garantias  da  ordem  jurídica,  a  concordância  do 
dirigente  sindical  com  a  mudança  de  local  de  trabalho,  dentro  da  mesma 
empresa, para fora da base territorial do respectivo sindicato, não importa 
em renúncia à garantia da inamovibilidade e consequente perda do mandato.  

c) Nos termos da lei e da jurisprudência consolidada, impõe-se a imediata 
reintegração dos integrantes da direção sindical nos casos de afastamento, 
suspensão ou dispensa pelo empregador, mediante concessão de medida liminar 
em reclamações trabalhistas.

d)  A  estabilidade  do  dirigente  sindical  subsiste  ainda  que  extinta  a 
atividade empresarial na base territorial em que o dirigente exerce suas 
funções.

e) O prazo de 24 horas estabelecido no § 5º do artigo 543 da CLT não se 
constitui  em  condição  sine qua non à  garantia  de  emprego  do  dirigente 
sindical na vigência da atual constituição.

19 – No Brasil, inicialmente, tivemos o conceito de greve como liberdade, 
depois como delito e, posteriormente, direito. A respeito da greve no direito 
brasileiro é CORRETO afirmar:

a)  O  exercício  do  direito  de  greve  é  assegurado  tanto  ao  trabalhador 
subordinado, quanto ao autônomo, e ainda poderá ser exercido pelo avulso, 
pois este tem igualdade de direitos em relação ao trabalhador com vínculo 
empregatício permanente.

b) Havendo possibilidade de lesão ao interesse público, presente nos serviços 
ou atividades essenciais previstas no artigo 10 da Lei de Greve, é cabível a 
intervenção do Ministério Público do Trabalho, via ajuizamento de Dissídio 
Coletivo.

c) O lockout é a paralisação realizada pelo empregador com o objetivo de 
exercer  pressão  sobre  os  trabalhadores,  visando  a  frustrar  negociação 
coletiva ou dificultar o  atendimento de reivindicações.  Caso o empregador 
assim proceda, configurar-se-á a suspensão do contrato de trabalho, sendo 
indevido o pagamento dos salários.

d) Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa constitui abuso do 
exercício  do  direito  de  greve  a  paralisação  que  seja  motivada  pela 
superveniência  de  fato  novo  ou  acontecimento  imprevisto  que  modifique 
substancialmente a relação de trabalho.

e) Em havendo necessidade de deflagração da greve, o aviso prévio decorrente 
do dever geral de boa-fé, poderá ser fornecido com antecedência mínima de 48 
horas ao sindicato patronal ou aos empregadores, sendo que nos serviços ou 
atividades essenciais, o sindicato profissional ou os trabalhadores poderão 
fazer a comunicação da paralisação com antecedência mínima de 72 horas.

20 - Quanto à aplicação da norma mais favorável ao trabalhador independente 
da posição hierárquica que tenha a norma, é CORRETO afirmar:

a) A Lei 7.064/1982, que dispôs sobre a situação de trabalhadores brasileiros 
contratados ou transferidos para prestar serviços no exterior, socorreu-se da 
Teoria do Conglobamento no contraponto entre a lei territorial externa e a 
lei brasileira originária.
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b) Para se decidir qual das normas coletivas é a mais benéfica deve ser 
adotada a teoria da acumulação segundo a qual, havendo duas normas coletivas, 
aplica-se a que for mais favorável ao trabalhador em seu conjunto e não 
cláusula por cláusula.   
 
c) No Brasil, sob o ponto de vista de sua aplicação, a convenção coletiva tem 
eficácia  limitada,  aplicável  unicamente  aos  convenentes  e,  portanto,  aos 
associados do sindicato.

d) As regras do acordo coletivo do trabalho, por serem especiais, sempre 
prevalecem sobre as estipuladas em Convenção Coletiva, que têm caráter geral.

e) A teoria do conglobamento propõe, como procedimento de seleção, análise e 
classificação das normas cotejadas, o fracionamento do conteúdo dos textos 
normativos, retirando-se os preceitos e institutos singulares de cada um que 
se destaquem por seu sentido mais favorável ao trabalhador.

21  -  Com  relação  ao  prazo  de  vigência  de  normas  fixadas  em  sentença 
normativa,  acordo  coletivo  e  convenção  coletiva  de  trabalho  é  CORRETO 
afirmar:

a) A Sentença Normativa, assim como as convenções e acordos coletivos, têm 
seu prazo de vigência limitado a dois anos.

b)  Segundo  o  principio  da  ultratividade  relativa,  as regras  dos  acordos 
coletivos  e  convenções  coletivas  ingressam  para  sempre  nos  contratos 
individuais, não mais podendo deles ser suprimidos.

c) A função principal da norma coletiva deve ser a de flexibilizar as normas 
do Direito do Trabalho, não podendo, no entanto, adaptá-las para pior, se for 
o caso, e se as partes assim pactuarem.

d)  As  cláusulas  normativas  dos  acordos  coletivos  ou  convenções  coletivas 
integram  os  contratos  individuais  de  trabalho  e  somente  poderão  ser 
modificadas ou suprimidas mediante negociação coletiva de trabalho.

e)  No  Brasil,  a  jurisprudência  adota  o  princípio  da  ultratividade  plena 
(aderência irrestrita), ao considerar o prazo de vigência das cláusulas de 
acordo coletivo de trabalho.

22 - De acordo com o modelo jurídico pátrio, diversas são as fontes de 
receita das entidades sindicais, a respeito das quais é CORRETO afirmar:
  
a) Sendo a contribuição sindical arrecadada junto aos trabalhadores destinada 
exclusivamente  ao  sindicato,  federação,  central  sindical  e  confederação, 
havendo  concordância  destas  entidades,  a  categoria  fica  dispensada  do 
recolhimento dessa contribuição.
 
b) Não só empregados e empregadores, como atores do contrato de emprego, são 
passíveis  do  recolhimento  da  contribuição  sindical,  mas  também  os 
trabalhadores autônomos e os profissionais liberais, dada a possibilidade de 
criação de sindicatos representativos dessas categorias.

c)  A  propositura  de  ação  de  cobrança  de  contribuição  sindical,  pelos 
sindicatos, independe da publicação do edital, na forma prevista no artigo 
605 da CLT.

d) A contribuição confederativa prevista no artigo 8º, IV, da CF, que serve 
para custear o sistema confederativo da representação sindical patronal ou 
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profissional, por ser fixada em assembleia geral do sindicato, é exigível de 
todos os trabalhadores integrantes da categoria.
 
e)  A  destinação  do  produto  das  contribuições  sindicais  deve  obedecer  ao 
disposto no artigo 592 da CLT, que regula a matéria, sem necessidade de 
observância das previsões estatutárias.

23 - Analise as proposições abaixo e marque a alternativa CORRETA.

a) No que se refere ao enquadramento sindical, a representação sindical no 
atual modelo brasileiro é espontânea.

b) A exemplo do que ocorre com os profissionais liberais, que poderão pagar 
contribuição  sindical  unicamente  à  entidade  representativa  da  respectiva 
profissão, desde que a exerçam efetivamente na empresa, o fato de pagar 
contribuição  sindical  à  categoria  diferenciada  implica  na  observância  da 
norma coletiva dessa categoria.

c) Para a criação de sindicatos representativos de categorias profissionais 
ou econômicas, bem como o desmembramento dos sindicatos já existentes, é 
obrigatória  a  observância  ao  quadro  de  atividades  e  profissões  anexo  ao 
artigo 577 da CLT, posto que não revogado expressamente pela CF/88.

d) O desmembramento de sindicatos em relação à categoria ou em relação à base 
territorial,  em  que  prevaleça  o  interesse  dos  envolvidos,  expresso  em 
assembleias gerais, devidamente convocadas a deliberar sobre o assunto, não 
fere o princípio da unicidade sindical.

e) Em se tratando de trabalhadores terceirizados a representação sindical tem 
que ser atendida pelo sindicato profissional referenciado à empresa tomadora 
de serviços.

DIREITO ADMINISTRATIVO

24 - Acerca dos bens públicos, assinale a alternativa CORRETA:

a)  São  terrenos  de  marinha,  em  uma  profundidade  de  35  (trinta  e  cinco) 
metros, medidos horizontalmente, para a parte da terra, da posição da linha 
do preamar-médio de 1831: os que contornam as ilhas situadas em zona onde se 
faça sentir a influência das marés e os situados no continente, na costa 
marítima  e  nas  margens  dos  rios  e  lagoas,  até  onde  se  faça  sentir  a 
influência das marés.

b) São bens da União: as terras tradicionalmente ocupadas pelos índios e as 
terras devolutas indispensáveis à defesa das fronteiras, das fortificações e 
construções  militares,  das  vias  federais  de  comunicação  e  à  preservação 
ambiental, definidas em lei; os recursos naturais da plataforma continental e 
da  zona  econômica  inclusiva;  os  potenciais  de  energia  hidráulica;  e  os 
recursos minerais, exceto os do subsolo.

c) Aquele que, não sendo proprietário de imóvel rural ou urbano, possua como 
seu, por cinco anos  ininterruptos, sem oposição, área de terra, em zona 
rural,  não  superior  a  cinquenta  hectares,  tornando-a  produtiva  por  seu 
trabalho  ou  de  sua  família,  tendo  nela  sua  moradia,  adquirir-lhe-á  a 
propriedade, salvo os imóveis públicos que serão adquiridos por usucapião.

d)  Os  bens  públicos  de  uso  comum  do  povo  e  os  de  uso  especial  são 
inalienáveis, enquanto conservarem a sua qualificação e na forma que a lei 
determinar, sendo que uso desses bens é sempre gratuito.
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e) A alienação de bens imóveis da União ocorrerá quando não houver interesse 
público, econômico ou social em manter o imóvel no domínio da União, nem 
inconveniência  quanto  à  preservação  ambiental  e  à  defesa  nacional,  no 
desaparecimento do vínculo de propriedade. A alienação depende de autorização 
por  meio  de  ato  do  Presidente  da  República,  precedida  de  parecer  da 
Secretaria  do  Patrimônio  da  União  (SPU)  quanto  à  sua  oportunidade  e 
conveniência, sendo que a competência para autorizar a alienação poderá ser 
delegada ao Ministro de Estado da Fazenda, permitida a subdelegação.

25 - Sobre as pessoas jurídicas que compõem a administração pública indireta 
e à luz da legislação em vigor, assinale a alternativa CORRETA:

a) Os dirigentes das Agências Reguladoras – Presidente, ou Diretor-Geral, ou 
Diretor-Presidente e os demais membros do Conselho Diretor ou da Diretoria – 
são  escolhidos  pelo  Presidente  da  República  e  por  ele  nomeados,  após 
aprovação pelo Senado Federal, por voto aberto, e terão prazo de mandato 
fixado na lei de criação de cada Agência.

b) O Poder Executivo poderá qualificar como Agência Executiva a autarquia ou 
fundação  que  tenha  cumprido  os  seguintes  requisitos:  I  -  ter  um  plano 
estratégico  de  reestruturação  e  de  desenvolvimento  institucional  em 
andamento,  que  definirão  diretrizes,  políticas  e  medidas  voltadas  para  a 
racionalização  de  estruturas  e  do  quadro  de  servidores,  a  revisão  dos 
processos  de  trabalho,  o  desenvolvimento  dos  recursos  humanos  e  o 
fortalecimento da identidade institucional da Agência Executiva; II - ter 
celebrado  Contrato  de  Gestão  com  o  respectivo  Ministério  supervisor  com 
periodicidade  mínima  de  dois  anos  e  estabelecerão  os objetivos,  metas  e 
respectivos  indicadores  de  desempenho  da  entidade,  bem  como  os  recursos 
necessários  e  os  critérios  e  instrumentos  para  a avaliação  do  seu 
cumprimento.

c) À égide do Decreto- Lei 200/67 considera-se Autarquia o serviço autônomo, 
criado por lei, com personalidade jurídica, patrimônio e receita próprios, 
que objetiva executar atividades típicas da Administração Pública, além  de 
gestão administrativa e financeira centralizada.

d) A remuneração e o subsídio dos ocupantes de cargos, funções e empregos 
públicos da administração direta, autárquica e fundacional, dos membros de 
qualquer  dos  Poderes  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios, dos detentores de mandato eletivo e dos demais agentes políticos 
e  os  proventos,  pensões  ou  outra  espécie  remuneratória,  percebidos 
cumulativamente,  incluídas  as  vantagens  pessoais  ou  de  qualquer  outra 
natureza, não poderão exceder o subsídio mensal, em espécie, dos Ministros do 
Supremo Tribunal Federal. Aplica-se essa mesma regra às empresas públicas e 
às sociedades de economia mista, e suas subsidiárias, que receberem ou não 
recursos da União, dos Estados, do Distrito Federal ou dos Municípios para 
pagamento de despesas de pessoal ou de custeio em geral.

e) A concessão de qualquer vantagem ou aumento de remuneração, a criação de 
cargos, empregos e funções ou alteração de estrutura de carreiras, bem como a 
admissão  ou  contratação  de  pessoal,  a  qualquer  título,  pelos  órgãos  e 
entidades  da  administração  direta  ou  indireta,  inclusive  fundações 
instituídas e mantidas pelo poder público, só poderão ser feitas se houver 
prévia dotação orçamentária suficiente para atender às projeções de despesa 
de  pessoal  e  aos  acréscimos  dela  decorrentes  e  se  houver  autorização 
específica  na  lei  de  diretrizes  orçamentárias,  exceto  quanto  às  empresas 
públicas e as sociedades de economia mista.

26 - Com relação aos atos administrativos, é CORRETO afirmar que:
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a) São nulos os atos lesivos ao patrimônio da União, do Distrito Federal, dos 
Estados,  dos  Municípios  e  das  entidades  autárquicas,  nos  casos  de 
incompetência,  vício  de  forma,  ausência  de  vontade  de  produzir  o  ato 
administrativo; ilegalidade do objeto; inexistência dos motivos e desvio de 
finalidade.

b) Ato administrativo é espécie de ato jurídico e distingue-se dos atos de 
direito  privado  pelos  seguintes  atributos  ou  características: 
autoexecutoriedade, atributo do ato administrativo pelo qual ele é executado 
pela  própria  Administração  Pública,  não  carecendo  de  auxílio  do  Poder 
Judiciário; presunção de legitimidade e veracidade, que diz respeito a sua 
conformidade com a lei e a fé pública de que é dotado; imperatividade, por 
conta do que o ato administrativo se impõe a terceiros quando estabelece 
obrigações; e tipicidade que é o atributo segundo o qual o ato administrativo 
deve corresponder a figuras definidas nas políticas públicas estabelecidas 
pela Administração Pública, como aptas a produzir  determinados resultados, 
sendo decorrência direta do princípio constitucional da eficiência.

c) Revogação é a extinção explícita ou implícita de um ato administrativo ou 
de  seus  efeitos  por  outro  ato  administrativo,  executada  por  motivos  de 
conveniência e oportunidade, com efeito  ex tunc, e tem lugar quando uma 
autoridade,  no  exercício  de  competência  administrativa,  conclui  que  um 
determinado  ato  ou  relação  jurídica  não  atende  ao  interesse  público, 
resolvendo  extingui-lo,  a  fim  de  prover  de  forma  mais  satisfatória  às 
conveniências administrativas.

d) Nos  atos  discricionários  o  agente  tem  o  poder  de  valorar  os  fatores 
constitutivos  do  motivo  e  do  objeto,  apreciando  a  conveniência  e  a 
oportunidade da conduta. Essa valoração reflete o que modernamente denomina-
se reserva do possível, ou seja, o conjunto de elementos que viabilizam ou 
não determinada ação governamental.

e) A invalidação é a eliminação de um ato administrativo ou relação jurídica 
dele  advinda,  em  face  de  haver  sido  produzido  em  desacordo  com  a  ordem 
jurídica vigente. Tem como sujeitos ativos tanto a Administração de onde 
proveio o ato administrativo inválido, quanto o Poder Judiciário. No 1º caso, 
sua atuação é sempre espontânea, enquanto que no segundo, a invalidação do 
ato dá-se em face da apreciação de uma lide. Desse modo, a invalidação pode 
ser administrativa ou judicial.

27 - Com relação aos agentes públicos, assinale a alternativa CORRETA:

a) Os membros das Forças Armadas são denominados militares, e são a eles 
aplicadas  as  seguintes  disposições,  dentre  outras:  1) as  patentes,  com 
prerrogativas,  direitos  e  deveres  a  elas  inerentes,  são  conferidas  pelo 
Presidente da República e asseguradas em plenitude aos oficiais da ativa, da 
reserva ou reformados, sendo-lhes privativos os títulos e postos militares e, 
juntamente com os demais membros, o uso dos uniformes das Forças Armadas; 2) 
o militar em atividade que tomar posse em cargo ou emprego público civil 
permanente  perderá  o  cargo  anteriormente  ocupado  e  a respectiva  patente, 
exceto se já estiver na reserva, quando manterá sua patente; 3) ao militar 
são  proibidas  a  sindicalização  e  a  greve;  e,  4) o  militar,  enquanto  em 
serviço ativo, não pode estar filiado a partidos políticos.

b) Aos servidores titulares de cargos efetivos da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas autarquias e fundações, é 
assegurado  regime  de  previdência  de  caráter  contributivo  e  solidário, 
mediante contribuição do respectivo ente público, dos servidores ativos e 
inativos e dos pensionistas, observados critérios que preservem o equilíbrio 
financeiro e atuarial, sendo-lhes garantido o direito à aposentadoria  por 
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invalidez  permanente,  sendo  os  proventos  proporcionais  ao  tempo  de 
contribuição,  exceto  se  decorrente  de  acidente  em  serviço,  moléstia 
profissional ou doença grave, contagiosa ou incurável, na forma da lei, ou 
compulsoriamente, aos setenta anos de idade, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição, ou voluntariamente, desde que cumprido tempo mínimo de 
dez  anos  de  efetivo  exercício  no  serviço  público  e  cinco  anos  no  cargo 
efetivo em que se dará a aposentadoria, desde que tenha sessenta anos de 
idade e trinta e cinco de contribuição, se homem, e cinquenta e cinco anos de 
idade e trinta de contribuição, se mulher, ou sessenta e cinco anos de idade, 
se homem, e sessenta anos de idade, se mulher, com proventos proporcionais ao 
tempo de contribuição.

c) Os servidores públicos estrito senso, aprovados em concurso público, são 
estáveis no cargo de provimento efetivo após três anos de efetivo exercício, 
só podendo perder o cargo na hipótese de decisão judicial transitada em 
julgado  que  assim  determine,  ou  por  decisão  proferida  em  processo 
administrativo em que lhe seja assegurada ampla defesa, ou, ainda, mediante 
procedimento de avaliação periódica de desempenho, na forma da lei ordinária, 
assegurada  ampla  defesa,  sendo  que,  invalidada  por  sentença  judicial  a 
demissão do servidor estável, será ele reintegrado, e o eventual ocupante da 
vaga, se estável, reconduzido ao cargo de origem, sem direito à indenização, 
aproveitado  em  outro  cargo  ou  posto  em  disponibilidade  com  remuneração 
proporcional  ao  tempo  de  serviço,  sendo  requisito  indispensável  para  a 
aquisição da estabilidade, a avaliação especial de desempenho por comissão 
instituída para essa finalidade.

d)  São  requisitos  fundamentais  para  investidura  em  cargo  público:  a 
nacionalidade brasileira, o gozo dos direitos políticos, a quitação com as 
obrigações militares e eleitorais, o nível de escolaridade exigido para o 
exercício  do  cargo,  a  idade  mínima  de  dezoito  anos,  e  aptidão  física  e 
mental, sendo que, dependendo das atribuições do cargo, outros requisitos 
podem ser estabelecidos em lei, sendo assegurado às pessoas portadoras de 
deficiência o direito de se inscrever em concurso público para provimento de 
cargo  cujas  atribuições  sejam  compatíveis  com  a  deficiência  de  que  são 
portadoras, ficando-lhes reservadas até 25% (vinte e cinco por cento) das 
vagas oferecidas no concurso.

e)  A  Constituição  Federal  de  1988  estabelece  como  regra  a  vedação  de 
acumulação remunerada ou não de cargos e empregos públicos, excetuadas as 
hipóteses em que houver compatibilidade de horários, observando-se, nesses 
casos, o teto de vencimento ou subsídio e enquadrando-se dentro das hipóteses 
de exceção, de forma taxativa, as seguintes: a de dois cargos de professor, a 
de um cargo de professor com um emprego técnico ou cientifico, e a de dois 
cargos  ou  empregos  privativos  de  outros  profissionais  de  saúde,  cujas 
profissões possuam regulamentação, estendendo-se a proibição de acumular a 
empregos  e  funções,  abrangendo  autarquias,  fundações,  empresas  públicas, 
sociedades de economia mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, 
direta ou indiretamente, pelo poder público.

28 - Assinale a alternativa CORRETA:

a)  Constitui  ato  de  improbidade  administrativa,  importando  enriquecimento 
ilícito, auferir qualquer tipo de vantagem patrimonial indevida em razão do 
exercício  de  cargo,  mandato,  função,  emprego  ou  atividade  perante  a 
administração  direta,  indireta  ou  fundacional  de  qualquer  dos  Poderes  da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de 
empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou 
custeio o erário haja concorrido ou concorra com no mínimo cinquenta por 
cento do patrimônio ou da receita anual, sujeitando o infrator à perda dos 
bens ou valores acrescidos ilicitamente ao patrimônio, ressarcimento integral 
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do  dano,  quando  houver,  perda  da  função  pública,  suspensão  dos  direitos 
políticos de oito a dez anos, pagamento de multa civil de até três vezes o 
valor do acréscimo patrimonial e proibição de contratar com o Poder Público 
ou  receber  benefícios  ou  incentivos  fiscais  ou  creditícios,  direta  ou 
indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário, pelo prazo de dez anos.

b)  Dentre  os  poderes  afetos  à  Administração  Pública, destaca-se  o  poder 
regulamentar, que é a prerrogativa que lhe é conferida para complementar as 
leis e permitir a sua efetiva aplicação, não se inserindo dentro dela a 
aptidão para alterar a lei sob o pretexto de estar regulamentando-a, pois, 
caso assim o faça, estará invadindo a competência do Poder Legislativo, o que 
configura abuso de poder regulamentar, podendo o Congresso Nacional sustar os 
atos  normativos  do  Poder  Executivo  Federal  que  exorbitem  do  poder 
regulamentar ou dos limites de delegação legislativa.

c) A ordem jurídica brasileira conceitua o poder de polícia como sendo a 
atividade da administração pública que, limitando ou disciplinando direito, 
interesse ou liberdade, regula a prática ou abstenção de ato, em razão de 
interesse público concernente à segurança, à higiene, à ordem, aos costumes, 
à disciplina da produção e do mercado, ao exercício de atividades econômicas 
dependentes de concessão ou autorização do Poder Público, à tranquilidade 
pública ou ao respeito à propriedade e aos direitos individuais ou coletivos, 
considerando-se  o  seu  exercício  regular  quando  desempenhado  pelo  órgão 
competente nos limites da lei aplicável, com observância do processo legal e, 
tratando-se de atividade que a lei tenha como discricionária, sem abuso ou 
desvio de poder.

d)  No  que  concerne  aos  meios  de  controle  jurisdicional  dos  atos  da 
Administração Pública, a Constituição Federal de 1988 põe à disposição  do 
cidadão, dentre outros, o mandado de segurança individual ou coletivo, o 
habeas data, o direito de petição, mandado de injunção e a ação popular, 
sendo todos eles aptos a provocar a atuação direta do Poder Judiciário em 
face  de  um  ato  administrativo  concreto,  tendo  cabimento  o  mandado  de 
segurança quando alguém venha a sofrer lesão ou ameaça de lesão a direito 
líquido certo, não amparado por  habeas corpus,  habeas data ou mandado de 
injunção, decorrente de ato de autoridade, praticado com ilegalidade ou abuso 
de poder.

e) O inquérito civil público, previsto na Constituição Federal de 1988, pode 
ser  instaurado  pelo  Ministério  Público,  a  quem  competirá  requisitar,  de 
qualquer organismo público ou particular, certidões, informações, exames ou 
perícias, no prazo que assinalar, o qual não poderá ser inferior a 10 (dez) 
dias,  sendo  que,  na  hipótese  do  Parquet,  depois  de  esgotadas  todas  as 
diligências, convencer-se da inexistência de fundamento para a propositura da 
ação civil, promoverá o arquivamento dos autos do inquérito civil público ou 
das  peças  informativas,  fazendo-o  fundamentadamente.  Em  tal  hipótese,  os 
autos  do  inquérito  civil  ou  das  peças  de  informação  arquivadas  serão 
remetidos, sob pena de se incorrer em falta grave, no prazo de 3 (três) dias, 
ao  Conselho  Superior  do  Ministério  Público,  para  fins  de  homologação  ou 
rejeição do arquivamento do inquérito.

DIREITO PENAL

29 - Relativamente aos crimes contra a organização do trabalho tipificados no 
Código Penal, é CORRETO afirmar que:

a)  Configura  atentado  contra  a  liberdade  de  trabalho  constranger  alguém 
mediante coação ou violência a exercer ou não exercer arte, ofício, profissão 
ou indústria, ou a trabalhar ou não trabalhar durante certo período ou em 
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determinados dias, ou a abrir ou fechar o seu estabelecimento de trabalho, ou 
a participar de parede ou paralisação de atividade econômica.

b) Tipifica o crime de paralisação de trabalho, seguida de violência ou 
perturbação  da  ordem,  participar  de  suspensão  ou  abandono  coletivo  de 
trabalho,  praticando  violência  contra  pessoa  ou  contra  coisa,  sendo 
necessário o concurso de, pelo menos, quatro empregados para ser considerado 
coletivo o abandono de trabalho.
 

c) Comete o crime de sabotagem aquele que invadir ou ocupar estabelecimento 
industrial,  comercial ou agrícola, com o intuito de impedir ou embaraçar o 
curso normal do trabalho, ou com o mesmo fim danificar o estabelecimento ou 
as  coisas  nele  existentes  ou  delas  dispor,  estando  sujeito  a  pena  de 
reclusão, de um a três anos, e multa.
 

d) Nos crimes de aliciamento de trabalhadores de um local para outro do 
território nacional a pena é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é 
menor  de  dezesseis  anos,  idosa,  gestante,  indígena  ou  portadora  de 
deficiência física ou mental.
 

e) Configura o crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista 
obrigar ou coagir alguém a usar mercadorias de determinado estabelecimento, 
para  impossibilitar  o  desligamento  do  serviço  em  virtude  de  dívida,  ou 
impedir alguém de se desligar de serviços de qualquer natureza, mediante 
grave  ameaça  ou  por  meio  da  retenção  de  seus  documentos  pessoais  ou 
contratuais.

30 - De Conformidade com as normas penais vigentes no ordenamento jurídico 
brasileiro, assinale a alternativa CORRETA:

a)  Constitui  crime  de  falso  testemunho  ou  falsa  perícia  fazer  afirmação 
falsa,  ou  negar  ou  calar  a  verdade  como  testemunha,  perito,  contador, 
tradutor ou intérprete em processo judicial, ou administrativo, inquérito 
policial, ou em juízo arbitral, e a pena, que é de reclusão, de um a três 
anos, e multa, pode ser aumentada de um sexto a um terço. Todavia, o fato 
deixa de ser punível se, antes da sentença no processo em que ocorreu o 
ilícito transitar em julgado, o agente se retrata ou declara a verdade.

b) Falsificar, no todo ou em parte, documento público, ou alterar documento 
público verdadeiro, tipifica o crime de falsificação de documento público, 
cuja pena é de reclusão, de dois a seis anos, e multa. A pena é aumentada de 
um quinto se o autor é funcionário público e comete o crime prevalecendo-se 
do cargo. Nas mesmas penas incorre quem insere ou faz inserir na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social do empregado ou em documento que deva produzir 
efeito  perante  a  previdência  social,  declaração  falsa  ou  diversa  da  que 
deveria ter sido escrita.

c) De conformidade com as disposições da lei n. 4.898/65, no crime de abuso 
de autoridade, a ação penal será iniciada, independentemente de inquérito 
policial ou justificação, por denúncia do Ministério Público, instruída com a 
representação da vítima do abuso, dispondo o órgão ministerial do prazo de 
setenta e duas horas, contadas da data da apresentação da representação pela 
vítima,  para  oferecer  denúncia  contra  o  réu,  desde  que  o  fato  narrado 
constitua abuso de autoridade, e nela requerendo ao Juiz a sua citação, e, 
bem assim, a designação de audiência de instrução e julgamento.

d)  Constitui  apropriação  indébita  previdenciária deixar  de  repassar  à 
previdência social as contribuições recolhidas dos contribuintes, no prazo e 
forma  legal  ou  convencional;  ou  deixar  de  recolher,  no  prazo  legal, 
contribuição ou outra importância destinada à previdência social que tenha 
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sido descontada de pagamento efetuado a segurados, a terceiros ou arrecadada 
do  público;  ou  deixar  de  pagar  benefício  devido  a  segurado,  quando  as 
respectivas cotas ou valores já tiverem sido reembolsados à empresa pela 
previdência social, sendo extinta a punibilidade se, antes do início da ação 
fiscal, o agente, espontaneamente, declara, confessa e efetua o pagamento das 
contribuições,  importâncias  ou  valores  e  presta  as  informações  devidas  à 
previdência social, na forma definida em lei ou regulamento.

e) Comete o crime de redução à condição análoga à de escravo todo aquele que 
reduz alguém à condição análoga à de escravo, quer submetendo-o a trabalhos 
forçados ou a jornada exaustiva, quer sujeitando-o a condições degradantes de 
trabalho, quer restringindo, por qualquer meio, sua locomoção em razão de 
dívida contraída com o empregador ou preposto, tipificando também o crime 
cercear o uso de qualquer meio de transporte por parte do trabalhador, com o 
fim de retê-lo no local de trabalho, sendo a pena aumentada de metade, se o 
crime é cometido contra criança ou adolescente ou por motivo de preconceito 
de raça, cor, sexo, etnia, religião ou origem.

BLOCO II

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

31 - Sobre princípios do Direito Processual do Trabalho é CORRETO afirmar 
que:

a)  O  princípio  do  impulso  oficial expressa  a  possibilidade  de  o  juiz 
substituir  as  partes,  no  que  atine  a  atos  que  deveriam  ser  por  estas 
praticados,  em  decorrência  dos  interesses  que  defendem  na  causa  e  do 
correspondente ônus da prova que lhes incumbe.

b) O princípio de  irrecorribilidade das decisões interlocutórias constitui 
uma das características do processo do trabalho e não permite exceções em 
face do princípio da celeridade processual.

c) De acordo com o entendimento sumulado do Tribunal Superior do Trabalho “os 
empregados e os empregadores poderão reclamar pessoalmente perante a Justiça 
do Trabalho e acompanhar as suas reclamações até o final”. Todavia, em caso 
de eventual recurso extraordinário para o Supremo Tribunal Federal, deve ser 
subscrito por advogado, sob pena de não conhecimento.

d) O princípio da imediatidade se entrelaça com o da oralidade, pois traduz a 
necessidade de o juiz estar em contato direto com as partes, designadamente 
na audiência, permitindo-lhe proceder à acareação da parte com a testemunha 
ou de uma testemunha com outra e, quando for o caso, indeferir diligências 
inúteis ou protelatórias requeridas pelos litigantes, além de tentar conduzi-
los a uma solução consensual do litígio, escopo fundamental da Justiça do 
Trabalho.  

e) O arcaico princípio da preservação da empresa foi superado pelo princípio 
da proteção do trabalhador, em razão da busca incessante da Justiça Social.

32 - Sobre composição, funcionamento, jurisdição e competência da Justiça do 
Trabalho, a partir da EC 45/04, é CORRETO afirmar que:

a)  O  dissídio  coletivo  transformou-se  em  autêntico  exercício  de juízo 

arbitral e  o  Ministério  Público  do  Trabalho  assumiu  o  dominus  litis do 
dissídio de greve, para defesa do interesse público em serviços essenciais.
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b)  A  Emenda  Constitucional  45/2004  estabeleceu  o  critério  objetivo  na 
caracterização  das  relações  de  trabalho,  relativamente  ao  polo  passivo, 
permanecendo o critério subjetivo para caracterizar o polo ativo.

c) De acordo com jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Justiça do 
Trabalho  é  competente  para  julgar  questões  sobre  planos  de  previdência 
complementar privada fechada, instituídos por empresas patrocinadoras tendo 
como  beneficiários  seus  empregados,  por  serem  originários  da  relação  de 
emprego.

d) Conforme a doutrina dominante, a exigência de comum acordo das partes para 
o ajuizamento de dissídio coletivo não prejudica a extensão e a revisão das 
decisões pelos Tribunais do Trabalho.

e) O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) exerce a supervisão 
administrativa,  orçamentária,  financeira  e  patrimonial  da  Justiça  do 
Trabalho, relativamente aos órgãos de primeiro e segundo graus, como órgão 
central do sistema, cujas decisões não têm efeito vinculante.

33 - Ainda sobre competência da Justiça do Trabalho (em razão da matéria, das 
pessoas e funcional) e Conflitos de Competência, é CORRETO afirmar que:

a) Conforme decisão plenária do Supremo Tribunal Federal, compete à Justiça 
do Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho, 
abrangidos os entes de direito público externo, considerando que o estado 
estrangeiro não dispõe de imunidade de jurisdição perante o Poder Judiciário 
brasileiro, desde que o trabalho seja produzido e incorporado ao produto por 
um processo de alienação mercantil.

b) Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar: I - as ações oriundas da 
relação de trabalho, abrangidos os entes de direito público externo e da 
administração pública direta e indireta da União, dos Estados, do Distrito 
Federal e dos Municípios; II - as ações que envolvam exercício do direito de 
greve; III - as ações sobre representação sindical, entre sindicatos, entre 
sindicatos e trabalhadores, e entre sindicatos e empregadores; IV - todos os 
conflitos de competência entre órgãos com jurisdição trabalhista; V - as 
ações de indenização por dano moral ou patrimonial, decorrentes da relação de 
trabalho; VI - as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho.

c) De acordo com decisão do Supremo Tribunal Federal, a Justiça do Trabalho é 
competente para apreciar e julgar ações envolvendo trabalhador e titulares de 
cartórios não oficializados (extrajudiciais), sendo a atuação da Corregedoria 
dos Tribunais de Justiça meramente fiscalizatória e disciplinar.

d)  Conforme  a  jurisprudência  sumulada  do  Tribunal  Superior  do  Trabalho, 
“Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar a ação de cobrança ajuizada 
por profissional liberal contra o cliente”.

e) No caso de jurisdição graciosa, é competente a Justiça do Trabalho para 
autorizar a expedição de alvará para saque do FGTS, dirimindo a controvérsia 
entre o trabalhador, titular da conta, e a Caixa Econômica Federal.

34  -  Sobre  o  Ministério  Público  do  Trabalho  (organização,  competência, 
atribuições e Lei Complementar nº 75/93) é CORRETO afirmar que:

a) Estão entre as atribuições do Procurador-Geral do Trabalho: I - integrar, 
como  membro  nato,  e  presidir  o  Colégio  de  Procuradores  do  Trabalho,  o 
Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho e a Comissão de Concurso; 
II  -  designar,  observados  os  critérios  da  lei  e  os  estabelecidos  pelo 
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Conselho Superior, os ofícios em que exercerão suas funções os membros do 
Ministério  Público  do  Trabalho;  III  -  decidir,  em  grau  de  recurso,  os 
conflitos de atribuição entre os órgãos do Ministério Público do Trabalho; IV 
-  determinar  a  abertura  de  correição,  sindicância  ou  inquérito 
administrativo; V - decidir processo disciplinar contra membro da carreira ou 
servidor dos serviços auxiliares, ouvido o Conselho Superior, aplicando as 
sanções que sejam de sua competência; VI - autorizar o afastamento de todos 
os membros do Ministério Público, nos casos previstos em lei.

b) Entre as prerrogativas de natureza institucional, os membros do Ministério 
Público  do  Trabalho  têm  assento  à  esquerda  e  no  mesmo  plano  dos  juízes 
singulares ou presidentes dos  órgãos judiciários perante os quais oficiem 
(como parte ou fiscal da lei).

c) A partir da Constituição Federal de 1988, o Ministério Público do Trabalho 
possui relevância de longo alcance, como instituição permanente que ocupa o 
núcleo  intangível  de  formatação  do  Estado,  imunizado  quanto  a  eventual 
propósito legislativo voltado para a sua extinção ou redução das respectivas 
atribuições, autonomia, órgãos, garantias, princípios ou prerrogativas, por 
meio de iniciativa sob a forma de Emenda Constitucional.

d)  O  Procurador-Geral  do  Trabalho  será  nomeado  pelo  Procurador-Geral  da 
República, dentre integrantes da instituição, com mais de trinta e cinco anos 
de idade e de dez anos na carreira, integrante de lista tríplice escolhida 
mediante  voto  plurinominal,  facultativo  e  secreto,  pelo  Colégio  de 
Procuradores  para  um  mandato  de  dois  anos,  permitida  uma  recondução, 
observado o mesmo processo. Caso não haja número suficiente de candidatos com 
mais de dez anos na carreira, poderá concorrer à lista tríplice quem contar 
mais de cinco anos na carreira.

e)  O  Ministério  Público  do  Trabalho  atua  como  órgão  interveniente,  como 
custos  legis,  participando  e  manifestando-se  nas  sessões  dos  Tribunais 
Regionais do Trabalho e Tribunal Superior do Trabalho, e elaborando pareceres 
na defesa de interesse público evidenciado, bem como pode atuar junto às 
Varas do Trabalho, inclusive com competência para recorrer, na defesa de 
interesse patrimonial de empresas públicas e sociedades de economia mista.

35 - Sobre partes, procuradores,  representação, substituição processual e 
assistência judiciária, é CORRETO afirmar que:

a) A Assistência Judiciária a que se refere a Lei nº 1.060/50 deve ser 
prestada  pelo  Sindicato  da  categoria  profissional  a  que  pertencer  o 
trabalhador,  sendo  devida  a  todo  aquele  que  perceber  salário  igual  ou 
inferior ao dobro do mínimo legal, ficando assegurado igual benefício ao 
trabalhador de maior salário, uma vez provado que sua situação econômica não 
lhe  permite  demandar,  sem  prejuízo  do  sustento  próprio  ou  da  família. 
Todavia, diante da unicidade sindical, o trabalhador deve ser associado do 
respectivo Sindicato.

b) A capacidade processual se confunde com a legitimidade processual ou ad 
processum, na medida em que se configura pela capacidade específica para a 
prática de determinado ato processual.

c) É pacífico da doutrina e jurisprudência que, no processo do trabalho, o 
mandato tácito alcança os poderes do foro em geral, chamados  ad judicia, 
permitindo  ao  advogado  confessar,  transigir,  desistir,  receber  e  dar 
quitação.  Todavia,  não  poderá  o  causídico  detentor  de  mandato  tácito 
substabelecer os poderes.
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d) O estagiário que figurar conjuntamente com o advogado na procuração pode 
praticar todos os atos processuais desde que na circunscrição territorial em 
que está sediada a sua faculdade.

e) Não se reveste de validade o instrumento de mandato firmado em nome de 
pessoa jurídica em que não haja a sua identificação e a de seu representante 
legal, o que acarreta, para a parte que o apresenta, os efeitos processuais 
da inexistência de poderes nos autos.

36 - Sobre atos, prazos processuais e custas, é CORRETO afirmar que:

a) Os atos processuais serão públicos salvo quando o contrário determinar o 
interesse social, e realizar-se-ão nos dias úteis das 6 (seis) às 20 (vinte) 
horas, sendo que a penhora poderá realizar-se em domingo ou dia feriado, 
independente de autorização expressa do juiz.

b) Os prazos contam-se, conforme o caso, a partir da data em que for feita 
pessoalmente,  ou  recebida  a  notificação,  daquela  em  que  for  publicado  o 
edital  no  jornal  oficial  ou  no  que  publicar  o  expediente  da  Justiça  do 
Trabalho, ou, ainda, daquela em que for afixado o edital na sede da Vara ou 
Tribunal. Tratando-se de notificação postal, no caso de não ser encontrado o 
destinatário ou no de recusa de recebimento, o Correio ficará obrigado, sob 
pena de responsabilidade do servidor, a devolvê-la, no prazo de 5 (cinco) 
dias, ao Tribunal de origem.

c) Os prazos processuais contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão 
do dia do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, 
ser prorrogados pelo tempo estritamente necessário pelo juiz ou tribunal, ou 
em virtude de força maior, devidamente comprovada. Os prazos que se vencerem 
em sábado, domingo ou dia feriado, terminarão no primeiro dia útil seguinte. 
Assim sendo, se o interessado for notificado no sábado ou feriado, o início 
do prazo dar-se-á no primeiro dia útil imediato, e a contagem do prazo, no 
subsequente.

d) Nos dissídios individuais e nos dissídios coletivos do trabalho, nas ações 
e procedimentos de competência da Justiça do Trabalho, as custas relativas ao 
processo de conhecimento incidirão à base de 0,2%, observado o mínimo de R$ 
10,64 (dez reais e sessenta e quatro centavos) e serão calculadas: I – quando 
houver acordo ou condenação, sobre o respectivo valor; II – quando houver 
extinção  do  processo,  sem  julgamento  do  mérito,  ou  julgado  totalmente 
improcedente o pedido, sobre o valor da causa; III – no caso de procedência 
do pedido formulado em ação declaratória e em ação constitutiva, sobre o 
valor da causa; IV – quando o valor for indeterminado, sobre o que o juiz 
fixar. As custas serão pagas pelo vencido, após o trânsito em julgado da 
decisão.  No  caso  de  recurso,  as  custas  serão  pagas  e  comprovado  o 
recolhimento dentro do prazo recursal. Não sendo líquida a condenação, o 
juízo arbitrar-lhe-á o valor e fixará o montante das custas processuais. 
Sempre  que  houver  acordo,  se  de  outra  forma  não  for  convencionado,  o 
pagamento das custas caberá em partes iguais aos litigantes.  

e) Nos dissídios coletivos, as partes vencidas responderão solidariamente 
pelo pagamento das custas, calculadas sobre o valor arbitrado na decisão, ou 
pelo Presidente do Tribunal. São isentos do pagamento de custas, além dos 
beneficiários  de  justiça  gratuita:  I  –  a  União,  os  Estados,  o  Distrito 
Federal,  os  Municípios  e  respectivas  autarquias  e  fundações  públicas 
federais, estaduais ou municipais que explorem atividade econômica; II – o 
Ministério  Público  do  Trabalho;  III  -  as  entidades  fiscalizadoras  do 
exercício profissional.

37 - Sobre nulidades no Processo do Trabalho é CORRETO afirmar que:
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a) Pelo princípio da utilidade, se o ato anulado é premissa necessária dos 
seguintes  atos  válidos,  todos  perderão  seus  efeitos;  porém,  se  houver 
correlação e dependência, poderão ser aproveitados (utile per inutile non 
vitiatur).

b) Pelo princípio da preclusão, as nulidades devem ser arguidas na primeira 
oportunidade de falar nos autos após sua ocorrência, independentemente do 
motivo que impediu a parte de praticar o ato.

c) A nulidade apenas será declarada se resultar do ato viciado prejuízo 
processual à parte, referente à sua defesa (pas de nullité sans grief), ainda 
que o juiz, no mérito, possa decidir favoravelmente à parte que invocou a 
nulidade, não a decretará.

d) Pelo princípio da repressão, o juiz não pode decretar a nulidade absoluta 
do processo se entender que as partes estão buscando fim proibido por lei ou 
tentando praticar ato simulado.

e)  Pelo  princípio  da  causalidade,  os  atos  a  serem  anulados  devem  ser 
interdependentes,  ligados  por  relação  de  causa  e  efeito,  sendo  que  na 
incompetência  absoluta,  só  os  atos  decisórios  são  nulos,  os  demais  são 
aproveitados.

38 - Sobre audiências e procedimentos comum e sumaríssimo, é CORRETO afirmar 
que:

a)  Na  audiência  de  julgamento  deverão  estar  presentes  o  reclamante  e  o 
reclamado,  independentemente  do  comparecimento  de  seus  representantes, 
excetuando-se apenas as Ações de Cumprimento, nas quais os empregados poderão 
fazer-se  representar  pelo  Sindicato  de  sua  categoria.  Faculta-se  ao 
empregador fazer-se substituir pelo gerente ou qualquer outro preposto que 
tenha conhecimento do fato, e cujas declarações obrigarão o proponente.

b) Se por doença ou qualquer outro motivo poderoso, devidamente comprovado, 
não  for  possível  ao  empregado  comparecer  pessoalmente,  poderá  fazer-se 
representar por outro empregado que pertença à mesma profissão, ou pelo seu 
sindicato. Em todos os casos, o não comparecimento do reclamante à audiência 
importa  o  arquivamento  da  reclamação,  sendo  que  a  ausência  do  reclamado 
importa revelia, além de confissão quanto à matéria de fato.

c) O reclamante e o reclamado comparecerão à audiência acompanhados das suas 
testemunhas, apresentando, nessa ocasião, as demais provas. Se houver acordo 
lavrar-se-á termo, assinado pelo juiz e pelos litigantes, consignando-se o 
prazo  e  demais  condições  para  seu  cumprimento.  Não  havendo  acordo,  o 
reclamado  terá  vinte  minutos  para  aduzir  sua  defesa,  após  a  leitura  da 
reclamação, quando esta não for dispensada por ambas as partes. Terminada a 
defesa, seguir-se-á a instrução do processo, podendo o juiz interrogar os 
litigantes. Findo o interrogatório, poderá qualquer dos litigantes retirar-
se, prosseguindo a instrução apenas com o seu representante.

d) Terminada a instrução, poderão as partes aduzir razões finais, em prazo 
não excedente de 10 (dez) minutos para cada uma. Em seguida, o juiz renovará 
a  proposta  de  conciliação,  e  não  se  realizando  esta,  será  proferida  a 
decisão, da qual serão todos os litigantes notificados, pessoalmente, ou por 
seu representante, na própria audiência.

e) Os dissídios individuais cujo valor não exceda a quarenta vezes o salário 
mínimo  vigente  na  data  do  ajuizamento  da  reclamação  ficam  submetidos  ao 
procedimento  sumaríssimo,  excluídas  as  demandas  em  que  é  parte  a 
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Administração Pública direta, autárquica e fundacional. O pedido deve ser 
certo  ou  determinado  e  indicará  o  valor  correspondente,  sendo  que  tais 
demandas  devem  ser  instruídas  e  julgadas  em  audiência  única,  bem  como 
decididos, de plano, todos os incidentes e exceções.

39 - Sobre "exceções” e “conflitos de jurisdição” na Justiça do Trabalho é 
CORRETO afirmar que:

a)  Nas  causas  de  jurisdição  da  Justiça  do  Trabalho,  somente  podem  ser 
opostas, com suspensão do feito, as exceções de suspeição ou incompetência. 
As demais exceções serão alegadas como matéria de defesa. Das decisões sobre 
exceções  de  incompetência  e  suspeição,  exceto,  quanto  a  estas,  se 
terminativas do feito, não caberá recurso, podendo, no entanto, as partes 
alegá-las novamente no recurso que couber da decisão final.

b) Apresentada a exceção de incompetência, abrir-se-á vista dos autos ao 
exceto, por 48 (quarenta e oito) horas improrrogáveis, devendo a decisão ser 
proferida  na  primeira  audiência  ou  sessão  que  se  seguir.  Apresentada  a 
exceção de suspeição, o juiz ou Tribunal designará audiência dentro de 24 
(vinte e quatro) horas, para instrução e julgamento da exceção.

c) É permitido à parte interessada suscitar conflitos de jurisdição quando já 
houver oposto na causa exceção de incompetência.

d) O vocábulo “exceção” possui sentido amplo na CLT, pois ao prescrever que 
nas “causas da jurisdição da Justiça do Trabalho, somente podem ser opostas, 
com suspensão do feito, as exceções de suspeição ou incompetência”, também 
abrange os motivos extrínsecos (impedimento), pelas mesmas razões lógica, 
jurídica e ética que empolgam a exceção e suspeição. Tanto a suspeição quanto 
o impedimento constituem matérias de relevante interesse público.

e) Os conflitos de jurisdição somente podem ser suscitados pelos Juízes do 
Trabalho, pelo Procurador-Geral, pelos Procuradores Regionais da Justiça do 
Trabalho e pela parte interessada ou o seu representante.

40 - Sobre provas no processo do trabalho é CORRETO afirmar que:

a) Na Justiça do Trabalho, as partes devem apresentar as testemunhas em 
audiência, pois no processo do trabalho vige o adágio  unus testis, testis 
nullus.

b) A doutrina e a jurisprudência atuais admitem a prova de fato negativo, uma 
vez  que  toda  negação  contém,  implicitamente,  uma  afirmação,  passível  de 
prova. Neste sentido, pelo princípio da proteção, o processo do trabalho é 
integralmente regido pela inversão do ônus da prova em favor do empregado.

c)  O  depoimento  de  partes  e  testemunhas  que  não  saibam  falar  o  idioma 
nacional deve ser feito por intermédio de intérprete oficial nomeado pelo 
juiz, o mesmo ocorrendo com relação ao surdo-mudo ou mudo que não saiba 
escrever.

d) Não existe nulidade no indeferimento de prova testemunhal por alegação de 
cerceamento  de  defesa,  se  o  fato  já  estiver  provado  por  documento  ou 
confissão da parte ou só puder ser provado por documento ou exame pericial.

e) O preposto de uma empresa fica impedido de servir de testemunha em outro 
processo  trabalhista,  pelo  fato  de  atuar  como  representante  da  pessoa 
jurídica, portanto, com interesse na causa.
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41 - Sobre sentença nos dissídios individuais, termo de conciliação e seus 
efeitos perante as partes, terceiros e INSS, é CORRETO afirmar que:

a) A decisão será proferida depois de rejeitada pelas partes a proposta de 
conciliação. No caso de conciliação, o termo que for lavrado valerá como 
decisão irrecorrível, salvo para a Previdência Social quanto às contribuições 
que lhe forem devidas.

b) Apenas as decisões cognitivas deverão sempre indicar a natureza jurídica 
das parcelas constantes da condenação ou do acordo homologado, inclusive o 
limite de responsabilidade de cada parte pelo recolhimento da contribuição 
previdenciária, se for o caso.

c) De acordo com jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, o acordo 
celebrado após o trânsito em julgado da sentença ou após a elaboração dos 
cálculos de liquidação de sentença, em valor inferior ao da condenação, não 
prejudicará os créditos da União, pois o valor das verbas previdenciárias não 
se altera.

d) Existindo na decisão evidentes erros ou enganos de cálculo, poderão os 
mesmos, antes da execução, ser corrigidos, ex officio, ou a requerimento dos 
interessados ou da Procuradoria da Justiça do Trabalho.

e) Pelo principio da celeridade, na Justiça do Trabalho, a publicação das 
decisões e sua notificação aos litigantes, ou a seus patronos, consideram-se 
sempre realizadas nas próprias audiências em que forem as mesmas proferidas.

42  -  Sobre  o  sistema  recursal  trabalhista  (princípios,  procedimento  e 
efeitos; recurso ordinário e embargos de declaração; pressupostos extrínsecos 
de admissibilidade dos recursos; juízos de admissibilidade e de mérito do 
recurso) é CORRETO afirmar que:

a) Quando o juiz ou relator da decisão originária vislumbrar a possibilidade 
de conceder efeito modificativo ao julgado deverá dar vistas à parte adversa 
antes do julgamento dos embargos de declaração, sob pena de nulidade.

b) A deserção do recurso ocorre quando não efetuados os recolhimentos de 
custas e depósito recursal, que devem ser comprovados dentro de 5 dias do 
prazo para interposição do recurso.

c) De acordo com a jurisprudência sumulada do Tribunal Superior do Trabalho, 
o prazo recursal tem dies a quo e dies ad quem.

d) O Recurso Ordinário pode ser trancado pelo Juiz prolator da sentença ou 
relator  do  acórdão  somente  quando  a  sentença  estiver em  consonância  com 
Súmula do Tribunal Superior do Trabalho.

e) Havendo sucumbência recíproca e uma das partes recorrendo, a outra pode 
aderir  ao  recurso  da  primeira,  contando-se  o  prazo  a partir  da  data  de 
interposição do recurso principal.

43 - Sobre recurso de revista (pressupostos intrínsecos de admissibilidade; 
matéria de fato, efeitos; juízo de admissibilidade; recurso nos dissídios 
coletivos; efeito suspensivo) é CORRETO afirmar que:

a)  No  processo  do  trabalho,  a  prescrição  pode  ser  arguida  na  instância 
extraordinária.

b) É incabível recurso de revista interposto de acórdão regional prolatado em 
agravo de instrumento.
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c) É admissível o recurso de revista fundado em divergência jurisprudencial, 
se  a  parte  não  comprovar  que  a  lei  estadual,  a  norma  coletiva  ou  o 
regulamento da empresa extrapolam o âmbito do Tribunal Regional do Trabalho 
prolator da decisão recorrida.

d)  Publicado  o  acórdão  de  dissídio  coletivo,  quando  as  partes  serão 
consideradas intimadas, seguir-se-á o procedimento recursal como previsto em 
lei, com a intimação pessoal do Ministério Público, por qualquer dos seus 
procuradores. Formalizado o acordo pelas partes e homologado pelo Tribunal, 
não caberá qualquer recurso.

e) Nos dissídios coletivos de natureza econômica ou jurídica de competência 
originária ou recursal do Tribunal Superior do Trabalho, a sentença poderá 
ser objeto de ação de cumprimento com a publicação da certidão de julgamento, 
a partir de 120 dias subsequente ao do julgamento, salvo se concedido efeito 
suspensivo pelo Presidente do Tribunal Superior do Trabalho.

44 - Sobre execução trabalhista (provisória e definitiva; carta de sentença; 
aplicação subsidiária da Lei de Execuções Fiscais; execução de quantia certa 
contra devedor solvente; penhora) é CORRETO afirmar que:

a)  Terão  efeito  apenas  devolutivo  os  recursos  interportos  das  decisões 
proferidas  em  dissídios  coletivos,  capazes  de  afetar empresas  de  serviço 
público, ou em ação da mesma natureza, promovida de ofício, ou, ainda, em 
qualquer  hipótese,  quando  se  tratar  de  revisão;  em  caráter  excepcional, 
contudo, o presidente do Tribunal Superior do Trabalho poderá atribuir efeito 
suspensivo  ao  recurso,  mediante  requerimento  motivado  do  requerente  da 
providência, cabendo desse despacho agravo regimental.

b) As decisões passadas em julgado ou das quais não tenha havido recurso com 
efeito suspensivo; os acordos, quando não cumpridos; os termos de ajuste de 
conduta firmados perante o Ministério Público do Trabalho e os termos de 
conciliação  firmados  perante  as  Comissões  de  Conciliação  Prévia  serão 
executadas  na  forma  prevista  nas  CLT.  Serão  executadas  ex-officio as 
contribuições  sociais  devidas  em  decorrência  de  decisão  proferida  pelos 
Juízes e Tribunais do Trabalho, resultantes de condenação ou homologação de 
acordo,  exclusive  sobre  os  salários  pagos  durante  o  período  contratual 
reconhecido.

c) Elaborada a conta e tornada líquida a sentença ou acórdão, o Juiz deverá 
abrir às partes prazo sucessivo de 10 (dez) dias para impugnação fundamentada 
com a indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena de 
preclusão, bem como procederá à intimação da União para manifestação, no 
prazo de 10 (dez) dias, sob pena de preclusão.

d) Não pagando o executado, nem garantindo a execução, seguir-se-á penhora 
dos bens, tantos quantos bastem ao pagamento da importância da condenação, 
acrescida de custas e juros de mora, sendo estes, em qualquer caso, devidos a 
partir da data do trânsito em julgado da decisão.

e) O Juiz suspenderá o curso da execução, enquanto não for localizado o 
devedor ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora, e, nesses 
casos, não correrá o prazo de prescrição. Suspenso o curso da execução, será 
aberta  vista  dos  autos  ao  representante  judicial  da  Fazenda  Pública. 
Decorrido o prazo máximo de 1 (um) ano, sem que seja localizado o devedor ou 
encontrados  bens  penhoráveis,  o  Juiz  ordenará  o  arquivamento  dos  autos. 
Encontrados  que  sejam,  a  qualquer  tempo,  o  devedor  ou  os  bens,  serão 
desarquivados os autos para prosseguimento da execução. Se da decisão que 
ordenar o arquivamento tiver decorrido o prazo prescricional, o juiz, poderá, 
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de ofício, reconhecer a prescrição intercorrente e decretá-la de imediato, 
dispensada a manifestação da Fazenda Pública.

45 - Sobre embargos à execução e exceção de pré-executividade é CORRETO 
afirmar que:

a) O ato jurisdicional que aprecia a exceção de pré-executividade possui 
natureza dúplice: decisão interlocutória (se a rejeitar) ou sentença (se a 
acolher).

b) A exceção de pré-executividade é compatível com o processo do trabalho, em 
caráter excepcional, e envolve matérias exclusivas de ordem pública, cujas 
provas devem ser constituídas previamente.

c) Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado 5 (cinco) 
dias  para  apresentar  embargos,  cabendo  igual  prazo  ao  exequente  para 
impugnação. A matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimento da 
decisão ou do acordo e quitação da divida.

d) As matérias que deram conteúdo à exceção de pré-executividade não poderão 
ser  repetidas  nos  embargos  do  devedor,  inclusive  com  relação  à  Fazenda 
Pública.

e) A fraude à execução é regulada pelo direito processual e integra a classe 
dos direitos públicos, constituindo-se em ilícito penal, sendo ineficazes os 
atos praticados em fraude à execução. Todavia, a má-fé do devedor deve ser 
provada pelo credor.

46  -  Sobre  expropriação  dos  bens  do  devedor,  arrematação,  adjudicação, 
remição e execução contra a Fazenda Pública (precatórios e dívidas de pequeno 
valor) é CORRETO afirmar que:

a) O dispositivo constitucional que torna privilegiado o crédito trabalhista 
(pelo  seu  caráter  alimentar)  não  afasta  tal  crédito  do  procedimento  do 
precatório  nem  o  dispensa  do  princípio  geral  de  observância  da  ordem 
cronológica de ingresso, podendo ser determinado o sequestro da conta do ente 
público  para  pagamento  do  crédito  trabalhista  se  houver  preterição  na 
observância da ordem cronológica de apresentação.

b) Não se  admite o fracionamento do crédito judicial para receber, parte 
diretamente, até o limite do pequeno valor, e parte mediante precatório. 
Todavia, é admissível a renúncia do valor excedente para receber o crédito 
sem  necessidade  de  precatório,  considerando-se  como  de  pequeno  valor,  em 
definição legal, os débitos judiciais da Fazenda Pública de até 40 salários 
mínimos.

c) A arrematação deverá ser anunciada por edital afixado na sede do juízo ou 
tribunal e publicado no jornal local, se houver, com a antecedência de vinte 
(20) dias. A arrematação far-se-á em dia, hora e lugar anunciados e os bens 
serão vendidos pelo maior lance, com exigência de sinal correspondente a 20% 
(vinte por cento) do valor.  Se o arrematante não pagar dentro de 24 (vinte e 
quatro)  horas  o  preço  da  arrematação,  perderá  o  sinal  em  benefício  da 
execução,  voltando  à  praça  os  bens  executados.  A  adjudicação  prefere  à 
arrematação.

d) Para evitar a alienação judicial pode o executado remir a execução até 5 
(cinco) dias após arrematados ou adjudicados os bens e assinatura do auto, 
pagando a importância atualizada da condenação, inclusive juros, correção 
monetária, despesas processuais e honorários de advogado.
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e) A manifestação volitiva do credor é requisito essencial para a adjudicação 
de bens imóveis, por tratar-se de um meio de aquisição de propriedade, o que 
não ocorre com os bens móveis em face da “tradição”.  

47  -  Sobre  Inquérito  para  apuração  de  falta  grave  (cabimento,  prazo, 
julgamento, natureza e efeitos da sentença), é CORRETO afirmar que:

a)  Para  a  instauração  do  inquérito  para  apuração  de  falta  grave  contra 
empregado garantido com estabilidade, o empregador apresentará reclamação por 
escrito à Vara do Trabalho, dentro de 30 (trinta) dias, contados da data da 
suspensão do empregado. Se tiver havido prévio reconhecimento da estabilidade 
do empregado, o julgamento do inquérito pelo Juízo não prejudicará a execução 
para pagamento dos salários devidos ao empregado, até a data da instauração 
do mesmo inquérito.

b) Atualmente, o inquérito para apuração de falta grave é ação exigível para 
desconstituir  o  contrato  individual  do  trabalho  de  empregado  portador  de 
estabilidade.

c) O empregado estável acusado de falta grave poderá ser suspenso de suas 
funções, mas a sua despedida só se tornará efetiva após decisão proferida na 
ação de inquérito em que se verifique a procedência da acusação. Reconhecida 
a inexistência de falta grave praticada pelo empregado, fica o empregador 
obrigado a readmiti-lo no serviço e a pagar-lhe os salários a que teria 
direito no período da suspensão. Todavia, quando a reintegração do empregado 
estável for desaconselhável, dado o grau de incompatibilidade resultante do 
dissídio, especialmente quando for o empregador pessoa física, o tribunal do 
trabalho poderá converter aquela obrigação em indenização, como faculdade das 
partes e não por imperativo dos fatos.

d) Se a ação de inquérito for julgada procedente, o contrato de trabalho do 
estável  fica  rescindido  a  partir  do  trânsito  em  julgado  da  decisão, 
independente de ter havido suspensão do empregado.

e)  A  conversão  da  reintegração  em  indenização  em  dobro  não  constitui 
incidente de execução.

48  -  Sobre  ação  civil  pública  e  ação  civil  coletiva  (legitimidade, 
substituição processual, coisa julgada e litispendência) é  CORRETO afirmar 
que.

a) De acordo com a doutrina moderna, a legitimação extraordinária deve ser a 
regra da tutela jurisdicional coletiva na sociedade de massa, devendo ser 
dada  preferência  à  “molecularização  dos  conflitos”.  O  interesse  poderá 
pertencer a pessoas determinadas ou indetermináveis, mas sempre pertencerá a 
terceiros  que  não  integram  a  relação  processual,  o  que  caracteriza  a 
legitimidade  como  extraordinária  (sui-generis),  mas  não  possui  autonomia 
processual porque defende direitos alheios.

b) Na defesa de direito individuais homogêneos temos a figura da legitimação 
extraordinária (substituição processual), porque o legitimado coletivo atua 
em nome próprio na defesa dos direitos de outrem, de forma concorrente e 
disjuntiva. Mas, tratando-se de tutela de direitos difusos e coletivos, a 
legitimação  para  agir,  como  ocorre  na  ação  civil  pública,  caracteriza  a 
hipótese de mandato legal.

c)  Na  substituição  processual  é  necessária  a  relação  dos  substituídos 
acompanhando a petição inicial, considerando que as ações coletivas induzem à 
litispendência  para  as  ações  individuais,  sendo  que  os  efeitos  da  coisa 
julgada  erga omnes ou  ultra partes não beneficiarão os autores das ações 
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individuais, se não for requerida a sua suspensão no prazo de trinta dias, a 
contar da ciência nos autos do ajuizamento da ação coletiva.

d) Em respeito aos princípios de economia e celeridade processuais, tão caros 
no  processo  do  trabalho,  cabe  reconvenção  na  legitimação  extraordinária, 
portanto, na ação coletiva.

e) É pacífica na doutrina e na jurisprudência a vedação da ação civil pública 
para tutela do FGTS.

49  -  Sobre  Dissídio  Coletivo  (Conceito,  Classificação,  Competência), 
Instauração (prazo, legitimação e procedimento), Sentença normativa (Efeitos 
e vigência), é CORRETO afirmar que:

a) A representação para instaurar a instância em dissídio coletivo constitui 
prerrogativa exclusiva das associações sindicais. Quando não houver sindicato 
representativo da categoria econômica ou profissional, poderá a representação 
ser instaurada pelas federações correspondentes e, na falta destas, pelas 
confederações respectivas, no âmbito de sua representação. A representação 
dos sindicatos para instauração da instância fica subordinada à aprovação de 
assembleia,  da  qual  participem  os  associados  interessados  na  solução  do 
dissídio coletivo, em primeira convocação, por maioria de 2/3 (dois terços) 
dos mesmos, ou, em segunda convocação, por 2/3 (dois terços) dos presentes.  

b) Recebida e protocolada a representação, e estando na devida forma, o 
Presidente do Tribunal designará a audiência de conciliação, dentro do prazo 
de 10 (dez) dias, determinando a notificação dos dissidentes. Na audiência 
designada, comparecendo ambas as partes ou seus representantes, o Presidente 
do Tribunal as convidará para se pronunciarem sobre as bases da conciliação. 
Caso  não  sejam  aceitas  as  bases  propostas,  o  Presidente  submeterá  aos 
interessados a solução que lhe pareça capaz de resolver o dissídio. Havendo 
acordo,  o  Presidente  o  submeterá  à  homologação  do  Tribunal  na  primeira 
sessão.  É  facultado  ao  empregador  fazer-se  representar  na  audiência  pelo 
gerente, ou por qualquer outro preposto que tenha conhecimento do dissídio, e 
por cujas declarações será sempre responsável, sob pena de revelia.

c) Quando o dissídio ocorrer fora da sede do Tribunal, poderá o presidente, 
se julgar conveniente, delegar competência ao Juiz de 1º grau para tentativa 
de conciliação. Nesse caso, não havendo conciliação, a autoridade delegada 
encaminhará o processo ao Tribunal, fazendo exposição circunstanciada dos 
fatos e indicando a solução que lhe parecer conveniente.

d) A sentença normativa vigorará: a partir da data de sua publicação, quando 
ajuizado o dissídio dentro dos 60 (sessenta) dias anteriores ao respectivo 
termo final, para que o novo instrumento possa ter vigência no dia imediato a 
esse termo, ou, quando não existir acordo, convenção ou sentença normativa em 
vigor, da data do ajuizamento; ou, ainda, a partir do dia imediato ao termo 
final de vigência do acordo, convenção ou sentença normativa, quando ajuizado 
o dissídio no prazo de 30 dias da data base da categoria.

e) A sentença normativa produz coisa julgada com eficácia  ultra partes,  a 
partir do 1º ano de sua vigência, pois os seus limites subjetivos estendem-se 
aos integrantes das categorias que figuram como parte na demanda coletiva.

50 - Sobre Ação rescisória no processo do trabalho (cabimento, fundamentos de 
admissibilidade, Juízo rescindente e juízo rescisório, prazos, procedimento e 
recurso), é CORRETO afirmar que:

a) O prazo de decadência, na ação rescisória, conta-se do dia imediatamente 
subsequente ao trânsito em julgado da última decisão proferida na causa, seja 
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de mérito ou não. Havendo recurso parcial no processo principal, o trânsito 
em julgado dá-se em momentos e em tribunais diferentes, contando-se o prazo 
decadencial para a ação rescisória, do trânsito em julgado de cada decisão, 
salvo se o recurso tratar de preliminar ou prejudicial que possa tornar 
insubsistente a decisão recorrida, hipótese em que flui a decadência a partir 
do trânsito em julgado da decisão que julgar o recurso parcial. Salvo se 
houver  dúvida  razoável,  a  interposição  de  recurso  intempestivo  ou  a 
interposição  de  recurso  incabível  não  protrai  o  termo  inicial  do  prazo 
decadencial. O juízo rescindente não está adstrito à certidão de trânsito em 
julgado juntada com a ação rescisória, podendo formar sua convicção através 
de outros elementos dos autos quanto à antecipação ou postergação do "dies a 
quo"  do  prazo  decadencial.  Na  hipótese  de  colusão  das  partes,  o  prazo 
decadencial  da  ação  rescisória  somente  começa  a  fluir  para  o  Ministério 
Público, que não interveio no processo principal, a partir do momento em que 
tem ciência da fraude.

b) Não ofende o princípio do duplo grau de jurisdição a decisão do Tribunal 
Superior  do  Trabalho  que,  após  afastar  a  decadência  em  sede  de  recurso 
ordinário,  aprecia  desde  logo  a  lide,  se  a  causa  versar  sobre  questão 
exclusivamente de direito e estiver em condições de imediato julgamento. Mas, 
a exceção de incompetência, ainda que oposta no prazo recursal, sem ter sido 
aviado o recurso próprio, tem o condão de afastar a consumação da coisa 
julgada e, assim, postergar o termo inicial do prazo decadencial para a ação 
rescisória.

c) Prorroga-se até o primeiro dia útil, imediatamente subsequente, o prazo 
decadencial  para  ajuizamento  de  ação  rescisória  quando  expira  em  férias 
forenses, feriados, finais de semana ou em dia em que não houver expediente 
forense. Conta-se o prazo decadencial da ação rescisória, após o decurso do 
prazo legal previsto para a interposição do recurso extraordinário, ainda que 
não esgotadas todas as vias recursais ordinárias.

d) Acórdão rescindendo do Tribunal Superior do Trabalho que não conhece de 
recurso  de  embargos  ou  de  revista,  analisando  arguição  de  violação  de 
dispositivo de lei material ou decidindo em consonância com súmula de direito 
material ou com iterativa, notória e atual jurisprudência de direito material 
da Seção de Dissídios Individuais, examina o mérito da causa, cabendo ação 
rescisória da competência do Tribunal Superior do Trabalho. Havendo recurso 
ordinário em sede de rescisória, o depósito recursal só é exigível quando for 
julgado procedente o pedido e imposta condenação em pecúnia, devendo este ser 
efetuado até 5 (cinco) dias do prazo recursal, no limite e nos termos da 
legislação vigente, sob pena de deserção.

e)  É  juridicamente  impossível  o  pedido  explícito  de  desconstituição  de 
sentença quando substituída por acórdão do Tribunal Regional ou superveniente 
sentença  homologatória  de acordo  que  puser  fim  ao  litígio.  Todavia,  é 
manifesta a possibilidade jurídica do pedido de rescisão de julgado proferido 
em agravo de instrumento que, limitando-se a aferir o eventual desacerto do 
juízo negativo de admissibilidade do recurso de revista,  não substitui o 
acórdão regional.

51 - Sobre mandado de segurança é CORRETO afirmar que:

a) Não será concedida medida liminar nem antecipação de tutela em mandado de 
segurança  que  tenha  por  objeto  a  compensação  de  créditos  tributários,  a 
entrega de mercadorias e bens provenientes do exterior, a reclassificação ou 
equiparação de servidores públicos e a concessão de aumento ou a extensão de 
vantagens ou pagamento de qualquer natureza.
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b) Os processos de mandado de segurança e os respectivos recursos terão 
prioridade sobre todos os atos judiciais. O prazo para a conclusão dos autos 
não poderá exceder de 5 (cinco) dias.

c)  No  mandado  de  segurança  coletivo,  a  sentença  fará  coisa  julgada 
limitadamente aos membros do grupo ou categoria substituídos pelo impetrante, 
além do que induz litispendência para as ações individuais e os efeitos da 
coisa  julgada  não  beneficiarão  o  impetrante  a  título  individual  se  não 
requerer a desistência de seu mandado de segurança no prazo de 30 (trinta) 
dias a contar da ciência comprovada da impetração da segurança coletiva.

d) No mandado de segurança coletivo, a liminar só poderá ser concedida após a 
audiência do representante judicial da pessoa jurídica de direito público, 
que deverá se pronunciar no prazo de 5 (cinco) dias.

e) Não cabem, no processo de mandado de segurança, a interposição de embargos 
infringentes e a condenação ao pagamento dos honorários advocatícios nem a 
aplicação de sanções no caso de litigância de má-fé.

52  -  Sobre  ações  civis  admissíveis  no  processo  trabalhista  (mandado  de 
segurança, consignação em pagamento e prestação de contas) é CORRETO afirmar 
que:

a) Da sentença que denega ou concede o mandado de segurança cabe recurso 
ordinário, inclusive por parte da autoridade coatora. Mas, a sentença que 
conceder o mandado de segurança pode ser executada provisoriamente, salvo nos 
casos em que for vedada a concessão da medida liminar. Todavia, quando, a 
requerimento  de  pessoa  jurídica  de  direito  público  interessada  ou  do 
Ministério Público e para evitar grave lesão à ordem, à saúde, à segurança e 
à economia públicas, o presidente do tribunal ao qual couber o conhecimento 
do  respectivo  recurso  suspender,  em  decisão  fundamentada,  a  execução  da 
liminar e da sentença, dessa decisão caberá agravo, sem efeito suspensivo, no 
prazo de 5 (cinco) dias, que será levado a julgamento na sessão seguinte à 
sua interposição.

b)  Não  cabe  mandado  de  segurança  contra  os  atos  de  gestão  comercial 
praticados  pelos  administradores  de  empresas  públicas,  de  sociedade  de 
economia  mista  e  de  concessionárias  de  serviço  público.  Para  este  fim, 
considerar-se-á federal a autoridade coatora se as consequências de ordem 
patrimonial  do  ato  contra  o  qual  se  requer  o  mandado  houverem  de  ser 
suportadas pela União ou entidade por ela controlada. O titular de direito 
líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de terceiro 
poderá impetrar mandado de segurança a favor do direito originário, se o seu 
titular  não  o  fizer,  no  prazo  de  60  (sessenta)  dias,  quando  notificado 
judicialmente.

c) Requerer-se-á a consignação no lugar do pagamento, cessando para o devedor 
os juros e os riscos, desde que efetue o depósito no prazo legal.

d) Tratando-se de prestações periódicas, uma vez consignada a primeira, pode 
o devedor continuar a consignar, no mesmo processo e sem mais formalidades, 
as que se forem vencendo, desde que os depósitos sejam efetuados até a data 
do vencimento.

e) A ação de prestação de contas competirá a quem tiver o direito de exigi-
las e a obrigação de prestá-las.  Aquele que pretender exigir a prestação de 
contas  requererá  a  citação  do  réu  para,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias, 
apresentá-la ou contestar a ação. Prestadas as contas, terá o autor 5 (cinco) 
dias para dizer sobre elas; havendo necessidade de produzir provas, o juiz 
designará audiência de instrução e julgamento; em caso contrário, proferirá 
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desde  logo  a  sentença.  As  contas,  assim  do  autor  como  do  réu,  serão 
apresentadas em forma mercantil, especificando-se as receitas e a aplicação 
das  despesas,  bem  como  o  respectivo  saldo;  e  serão  instruídas  com  os 
documentos justificativos. As contas do inventariante, do tutor, do curador, 
do depositário e de outro qualquer administrador serão prestadas nos autos do 
processo em que tiver sido nomeado. Sendo condenado a pagar o saldo e não o 
fazendo no prazo de 180 dias, o juiz poderá destituí-lo, sequestrar os bens 
sob sua guarda e glosar o prêmio ou gratificação a que teria direito.

DIREITO CONSTITUCIONAL

53 - Nos termos da Constituição da República, é CORRETO dizer, nos termos do 
artigo 5º, “caput”, que:

a) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade.

b) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, ao trabalho e à 
propriedade.

c) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se  aos  brasileiros  e  aos  estrangeiros  residentes  no  País  a 
inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, ao trabalho e à 
segurança.

d) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se, desde que brasileiros, a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade.

e) Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se, desde que brasileiros, a inviolabilidade do direito à vida, à 
liberdade, à igualdade, ao trabalho e à propriedade.

54 - Nos termos da Constituição da República são brasileiros natos:

a) Os nascidos no estrangeiro, de pai e mãe brasileiros, desde que ambos 
estejam a serviço da República Federativa do Brasil.

b) Os nascidos no estrangeiro de pai brasileiro ou de mãe brasileira, desde 
que sejam registrados em repartição brasileira competente e venham a residir 
na República Federativa do Brasil antes da maioridade, e optem, em qualquer 
tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

c)  Os  nascidos  na  República  Federativa  do  Brasil,  ainda  que  de  pais 
estrangeiros, desde que estes não estejam a serviço de seu país.

d) Os que, nascidos no estrangeiro, ainda que de pais estrangeiros, optem 
pela nacionalidade brasileira, desde que venham a residir no Brasil antes de 
atingir a maioridade.

e)  Os  nascidos  na  República  Federativa  do  Brasil,  ainda  que  de  pais 
estrangeiros, mesmo que estes estejam a serviço de seu país, desde que optem 
pela nacionalidade brasileira depois de atingida a maioridade.

55  -  A  respeito  dos  Direitos  Políticos  previstos  na  Constituição  da 
República, assinale a alternativa CORRETA:
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a) O alistamento eleitoral e o voto são facultativos para os analfabetos, os 
maiores de sessenta e cinco anos, e os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos.

b) Não podem alistar-se como eleitores os estrangeiros e, durante o período 
em que estiverem nas Forças Armadas, os soldados.

c) São condições de elegibilidade, na forma da lei, ser brasileiro nato, o 
pleno exercício dos direitos políticos, o alistamento eleitoral, a residência 
na circunscrição, e a filiação partidária.

d) São inelegíveis somente os inalistáveis.

e) A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto 
direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei, mediante 
plebiscito, referendo e iniciativa popular.

56  -  Nos  termos  da  Constituição  da  República,  nos  termos  do  artigo  6º, 
“caput”, é CORRETO dizer:

a) São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, e a assistência aos desamparados.

b) São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia,  o  lazer,  o  meio  ambiente,  a  previdência  social,  a  proteção  à 
maternidade e à infância, e a assistência aos desamparados.

c) São direitos sociais a educação, a saúde, o meio ambiente, o trabalho, 
a  moradia,  o  lazer,  a  segurança,  a  previdência  social,  a  proteção  à 
maternidade e à infância, e a assistência aos desamparados.

d) São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a 
moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade 
e à infância, e o meio ambiente.

e) São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, o 
meio ambiente, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 
maternidade e à infância, e a assistência aos desamparados.

57- Relativamente aos indígenas, nos termos da Constituição da República, é 
CORRETO afirmar que:

a) É assegurado às comunidades indígenas o direito à utilização exclusiva 
de  suas  línguas  maternas  na  educação  fundamental,  assim  como  processos 
próprios de aprendizagem.

b) Os índios, suas comunidades e organizações são partes legítimas para 
ingressar  em  juízo  em  defesa  de  seus  direitos  e  interesses,  devendo  o 
Ministério Público atuar obrigatoriamente como litisconsorte necessário.

c) As  terras  tradicionalmente  ocupadas  pelos  índios  destinam-se  a  sua 
propriedade permanente, cabendo-lhes o usufruto exclusivo das riquezas do 
solo, dos rios e dos lagos nelas existentes.

d) São terras tradicionalmente ocupadas pelos índios as por eles habitadas 
em  caráter  permanente,  as  utilizadas  para  suas  atividades  produtivas,  as 
imprescindíveis à preservação dos recursos ambientais necessários a seu bem-
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estar e as necessárias a sua reprodução física e cultural, segundo seus usos, 
costumes e tradições.

e) São reconhecidos aos índios sua organização social, costumes, línguas, 
crenças  e  tradições,  direito  de  ter  uma  justiça  própria,  e  os  direitos 
originários sobre as terras que tradicionalmente ocupam, competindo à União 
demarcá-las, proteger e fazer respeitar todos os seus bens.

58 - A respeito do meio ambiente, nos termos da Constituição da República, é 
CORRETO dizer:

a) Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de 
uso público e privado e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao 
Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para a 
presente geração.

b) As  condutas  e  atividades  consideradas  lesivas  ao  meio  ambiente 
sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e 
administrativas, sob pena de serem obrigados a reparar os danos causados.

c) As usinas que operem com reator nuclear deverão ter sua localização 
definida em ato do Presidente da República, além de autorização legislativa 
do estado-membro em que for localizada, sem o que não poderão ser instaladas.

d) Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o meio 
ambiente degradado, de acordo com solução técnica exigida pelo órgão público 
competente, na forma da lei.

e) Incumbe  exclusivamente  ao  município  exigir,  na  forma  da  lei,  para 
instalação de obra ou atividade potencialmente causadora de significativa 
degradação do meio ambiente, estudo prévio de impacto ambiental, a que se 
dará publicidade.

59 - A respeito das emendas à Constituição da República é CORRETO dizer:

a) As  propostas  deverão  ser  apresentadas  por  metade,  no  mínimo,  dos 
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal.

b) A proposta será discutida e votada em cada Casa do Congresso Nacional, 
em dois turnos, considerando-se aprovada se obtiver, em ambos, dois quintos 
dos votos dos respectivos membros.

c) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir o 
voto direto, secreto, universal, obrigatório e periódico.

d) A matéria constante de emenda rejeitada ou havida por prejudicada não 
poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa, salvo se 
apresentada por proposta de dois terços do Congresso Nacional.

e) Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a abolir 
os direitos e garantias individuais.

60 - Aos servidores ocupantes de cargo público, conforme a Constituição da 
República, são garantidos os seguintes direitos:

a) Salário mínimo, décimo terceiro salário, remuneração do salário noturno 
superior à do diurno, repouso semanal remunerado, licença à gestante.

b) Salário  mínimo,  décimo  terceiro  salário,  participação  nos  lucros, 
repouso semanal remunerado, licença à gestante.
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c) Salário  mínimo,  décimo  terceiro  salário,  aviso  prévio  proporcional, 
repouso semanal remunerado, licença à gestante.

d) Salário mínimo, proteção em face da automação, remuneração do salário 
noturno superior à do diurno, repouso semanal remunerado, licença à gestante.

e) Salário mínimo, irredutibilidade salarial, salvo o disposto em acordo 
coletivo, proteção da automação, remuneração do salário noturno superior à do 
diurno, licença à gestante.

61 - São garantias fundamentais:

a) Ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 
são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas, o direito 
de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder; a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito; não haverá juízo ou tribunal de exceção.

b)  A  prática  do  racismo  constitui  crime  inafiançável  e  imprescritível, 
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; aos litigantes, em processo 
judicial  ou  administrativo,  e  aos  acusados  em  geral  são  assegurados  o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes; são 
inadmissíveis, no processo, as provas obtidas por meios ilícitos; não haverá 
juízo ou tribunal de exceção.

c)  A  prática  do  racismo  constitui  crime  inafiançável  e  imprescritível, 
sujeito à pena de reclusão, nos termos da lei; ninguém será processado nem 
sentenciado  senão  pela  autoridade  competente;  são  a  todos  assegurados, 
independentemente do pagamento de taxas, o direito de petição aos Poderes 
Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade ou abuso de poder; aos 
litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral 
são assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela 
inerentes.

d)  São  a  todos  assegurados,  independentemente  do  pagamento  de  taxas,  o 
direito de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra 
ilegalidade ou abuso de poder; a lei não excluirá da apreciação do Poder 
Judiciário  lesão  ou  ameaça  a  direito;  não  haverá  juízo  ou  tribunal  de 
exceção; é garantido o direito de herança.

e) Ninguém será processado nem sentenciado senão pela autoridade competente; 
são a todos assegurados, independentemente do pagamento de taxas, o direito 
de petição aos Poderes Públicos em defesa de direitos ou contra ilegalidade 
ou abuso de poder; a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 
ou ameaça a direito; aos autores pertence o direito exclusivo de utilização, 
publicação  ou  reprodução  de  suas  obras,  transmissível  aos  herdeiros  pelo 
tempo que a lei fixar.

62 - A propósito dos servidores públicos, e nos termos da Constituição da 
República, assinale a alternativa CORRETA:

a) O servidor público estável só perderá o cargo: em virtude de sentença 
judicial transitada em julgado; mediante processo administrativo em que lhe 
seja assegurada ampla defesa; mediante procedimento de avaliação periódica de 
desempenho, na forma de lei complementar, assegurada ampla defesa.

b) Invalidada por sentença judicial a demissão do servidor estável, será ele 
readmitido, e o eventual ocupante da vaga, se estável, reconduzido ao cargo 
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de origem, sem direito a indenização, aproveitado em outro cargo ou posto em 
disponibilidade com remuneração proporcional ao tempo de serviço.

c) Extinto o cargo ou declarada a sua desnecessidade, o servidor estável 
ficará  em  disponibilidade,  com  remuneração  integral,  até  seu  adequado 
aproveitamento em outro cargo.

d) A estabilidade será adquirida após avaliação especial de desempenho por 
comissão instituída para essa finalidade; não sendo instituída no prazo de 
até 3 anos, o servidor será considerado estável por decurso de prazo.

e) São estáveis após três anos de efetivo exercício os servidores nomeados 
para cargo de provimento efetivo ou de provimento especial em virtude de 
concurso público.

63 - A respeito das medidas provisórias, é vedada a sua edição em relação às 
seguintes matérias:

a) Direito Processual Penal, Processual Civil e Processual do Trabalho.

b) Direito Civil, Direito Penal e Direito do Trabalho.

c) Direito Penal, Direito Processual Penal e Direito Processual Civil.

d) Direito Penal, Direito Civil e Direito Comercial.

e) Direito  Civil,  Direito  Processual  Civil  e  Direito  Processual  do 
Trabalho.

64 - Em relação às medidas provisórias, é CORRETO dizer:

a) Qualquer  medida  provisória  que  implique  instituição  ou  majoração  de 
impostos  só  produzirá  efeitos  no  exercício  financeiro  seguinte,  salvo  se 
houver sido convertida em lei até o último dia daquele em que foi editada, 
quando poderá gerar efeitos no mesmo ano, limitados ao período restante.

b) As medidas provisórias perderão eficácia, desde a edição, se não forem 
convertidas em lei no prazo de noventa dias, prorrogável uma vez por igual 
período, devendo o Congresso Nacional disciplinar, por decreto legislativo, 
as relações jurídicas delas decorrentes.

c) A  deliberação  de  cada  uma  das  Casas  do  Congresso  Nacional  sobre  o 
mérito das medidas provisórias não dependerá de qualquer juízo prévio.

d) Se a medida provisória não for apreciada em até quarenta e cinco dias 
contados de sua publicação, entrará em regime de urgência, subsequentemente, 
em cada uma das Casas do Congresso Nacional, ficando sobrestadas, até que se 
ultime a votação, todas as demais deliberações legislativas da Casa em que 
estiver tramitando.

e) As medidas provisórias terão sua votação iniciada, de forma alternada, 
na Câmara dos Deputados e no Senado Federal.

65 - A respeito da saúde, integrante da seguridade social, é CORRETO dizer:

a) As ações e serviços públicos de saúde integram uma rede regionalizada e 
hierarquizada e constituem um sistema único, organizado de acordo com as 
seguintes diretrizes: I - centralização, com direção única em cada esfera de 
governo;  II  -  atendimento  integral,  com  prioridade  para  as  atividades 
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preventivas, sem prejuízo dos serviços assistenciais; III - participação da 
comunidade.

b) A saúde é direito de todos que não possam custeá-la e dever do Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 
risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às 
ações e serviços para sua promoção, proteção e recuperação.

c) O sistema único de saúde será financiado com recursos do orçamento da 
seguridade  social,  da  União,  dos  Estados,  do  Distrito  Federal  e  dos 
Municípios, além de outras fontes.

d)  As  instituições  privadas  poderão  participar  de  forma  complementar  do 
sistema  único  de  saúde,  segundo  diretrizes  deste,  mediante  contrato  de 
direito público ou convênio, sem preferências.

e) É permitida a destinação de recursos públicos para auxílios ou subvenções 
às instituições privadas com ou sem fins lucrativos.

66 - A respeito da previdência social, integrante da seguridade social, é 
CORRETO dizer:

a) A previdência social será organizada sob a forma de regime geral, de 
caráter contributivo e de filiação obrigatória, observados os critérios que 
preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, e atenderá, nos termos da lei, 
a:  cobertura  dos  eventos  de  doença,  invalidez,  morte,  idade  avançada,  e 
proteção ao trabalhador em situação de desemprego involuntário.

b) É vedada a filiação ao regime geral de previdência social, na qualidade de 
segurado, de pessoa participante de regime próprio de previdência.

c) É assegurada aposentadoria no regime geral de previdência social, nos 
termos da lei, obedecidas as seguintes condições: I - trinta e cinco anos de 
contribuição,  se  homem,  e  trinta  anos  de  contribuição,  se  mulher;  II  - 
sessenta anos de idade, se homem ou mulher, reduzido em cinco anos o limite 
para os trabalhadores rurais de ambos os sexos e para os que exerçam suas 
atividades em regime de economia familiar, nestes incluídos o produtor rural, 
o garimpeiro e o pescador artesanal.

d) Os requisitos para a aposentadoria serão reduzidos em cinco anos para o 
professor que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício das funções 
de  magistério  na  educação  infantil  e  no  ensino  fundamental,  médio  ou 
superior.

e) Os ganhos habituais do empregado, a qualquer título, exceto gratificações, 
serão incorporados ao salário para efeito de contribuição previdenciária e 
consequente repercussão em benefícios, nos casos e na forma da lei.

67 - A respeito das associações sindicais, é CORRETO dizer:

a)  É  obrigatória  a  participação  das  entidades  sindicais  nas  negociações 
coletivas de trabalho.

b) É vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da 
candidatura a cargo de direção ou representação sindical e, se eleito, ainda 
que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei, ou por motivo de força maior.

c) Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses difusos, coletivos ou 
individuais da categoria, inclusive em questões judiciais ou administrativas.
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d) É vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, 
representativa  de  categoria  profissional  ou  econômica,  na  mesma  base 
territorial, que será definida livremente pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados.

e)  A  lei  não  poderá  exigir  autorização  do  Estado  para  a  fundação  de 
sindicato,  ressalvado  o  registro  no  órgão  competente,  vedadas  ao  Poder 
Público a interferência e a intervenção na organização sindical.

68 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) Conceder-se-á mandado de segurança para proteger direito líquido e certo, 
não amparado por "habeas-corpus" ou "habeas-data", quando o responsável pela 
ilegalidade ou abuso de poder for autoridade pública ou agente de pessoa 
jurídica ou pessoa física no exercício de atribuições do Poder Público.

b) O mandado de segurança coletivo pode ser impetrado por qualquer partido 
político  ou  por  organização  sindical,  entidade  de  classe  ou  associação 
legalmente constituída e em funcionamento há pelo menos um ano, em defesa dos 
interesses de seus membros ou associados.

c) Conceder-se-á "habeas-data" para assegurar o conhecimento de informações 
relativas à pessoa do impetrante ou de sua família, constantes de registros 
ou bancos de dados de entidades governamentais ou de caráter público.

d) Conceder-se-á mandado de injunção sempre que uma norma regulamentadora 
torne inviável o exercício dos direitos e liberdades constitucionais e das 
prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cidadania.

e) Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular que vise a 
anular  ato  lesivo  ao  patrimônio  público  ou  de  entidade  de  que  o  Estado 
participe,  à  moralidade  administrativa,  ao  meio  ambiente  e  ao  patrimônio 
histórico e cultural.

DIREITO CIVIL

69 - Quanto ao Direito das Obrigações disciplinado nas normas do código 
civil, é CORRETO afirmar que:

a) A solidariedade nas obrigações se dá quando para uma mesma obrigação 
concorrem mais de um credor ou mais de um devedor, cada um com direito, ou 
obrigado, à dívida toda, resultando sempre da lei e nunca por presunção. No 
caso  de  solidariedade  ativa,  cabe  a  cada  credor  o  direito  de  exigir  do 
devedor, ou devedores, o cumprimento integral da prestação, porém o pagamento 
feito a um dos credores solidários extingue a dívida até o montante do que 
foi pago.

b) A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não 
mencionados, salvo se o contrário resultar do título ou das circunstâncias do 
caso. Se a coisa se perder antes de ocorrida sua tradição ou na pendência de 
condição  suspensiva  e,  não  havendo  culpa  do  devedor,  fica  resolvida  a 
obrigação para ambas as partes. Se a perda resultar de culpa do devedor, 
responderá este pelo equivalente e mais perdas e dano, na hipótese de ação ou 
omissão dolosa.

c) Nas obrigações alternativas, se outra coisa não restou convencionada, cabe 
ao devedor o direito de escolher qual delas adimplir, sendo-lhe vedado impor 
ao credor o recebimento da obrigação, parte em uma prestação e parte em 
outra. Quando se tratar de prestações periódicas, essa escolha poderá ser 
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feita a cada período. Se, por outro lado, por convenção das partes, esse 
direito for atribuído a terceiro e este não puder ou não quiser fazê-lo, a 
escolha competirá ao devedor, em qualquer situação.

d) É considerada indivisível toda obrigação cuja prestação tenha por objeto 
uma coisa ou um fato não suscetíveis de divisão por sua natureza, por motivo 
de ordem econômica, ou dada a razão determinante do negócio jurídico. Na 
hipótese de haver mais de um devedor responsável pelo seu adimplemento, cada 
um será obrigado pela dívida toda e sub-roga-se no direito do credor em 
relação aos outros devedores o devedor que pagar a dívida. Havendo mais de um 
credor, a quitação da obrigação a um deles alcançará aos demais quando for 
prestada por este caução de ratificação dos outros credores.

e) Na hipótese de não haver oposição proveniente da natureza da obrigação, da 
lei ou da convenção entre o credor e o devedor, é possível àquele ceder o seu 
crédito; porém, na eventualidade de cláusula proibitiva da cessão, esta não 
poderá  ser  oposta  ao  cessionário  de  boa-fé  se  não  houver  constado  do 
instrumento  da  obrigação.  A  cessão  de  um  crédito  abrange  todos  os  seus 
acessórios, salvo quando disposto de forma contrária. Em qualquer hipótese, é 
indispensável que a cessão seja celebrada através de instrumento público para 
se tornar eficaz em relação a terceiros.

70 – Em relação aos fatos jurídicos, assinale a alternativa CORRETA:

a) A incapacidade relativa de uma das partes não pode ser invocada pela outra 
em benefício próprio, nem aproveita aos co-interessados capazes, salvo se, 
neste caso, for indivisível o objeto do direito ou da obrigação comum.

b)  Ainda  que  o  autor  tenha  feito  reserva  mental  de  não  querer  o  que 
manifestou, sua manifestação de vontade subsiste, salvo se da reserva mental 
o destinatário tinha conhecimento. Nas declarações de vontade se atenderá 
mais à intenção nelas consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem, 
devendo os negócios jurídicos ser entendidos conforme a boa-fé e os usos do 
lugar  de  sua  execução,  interpretando-se  de  forma  estrita  os  negócios 
benéficos e a renúncia.

c)  São passíveis de anulação os negócios jurídicos quando provenientes de 
declarações de vontade que tenham emanado de erro substancial que poderia ser 
percebido por pessoa de diligência normal, em face das circunstâncias do 
negócio. Para a norma, erro substancial é o que diga respeito à natureza do 
negócio, ao objeto principal da declaração, ou a alguma das qualidades a ele 
essenciais, ou, ainda, o que se refira à identidade ou à qualidade essencial 
da pessoa a quem afete a declaração de vontade, desde que não tenha influído 
nesta de modo relevante, assim como, sendo de direito e não implicando recusa 
à aplicação da lei, seja um dos motivos do negócio jurídico.

d) São consideradas lícitas, em geral, todas as condições não contrárias à 
lei, à ordem pública ou aos bons costumes; e ilícitas as que privarem de todo 
efeito o negócio jurídico ou o sujeitarem ao puro arbítrio de uma das partes. 
Invalidam  os  negócios  jurídicos  as  condições  física  ou  juridicamente 
impossíveis, quando suspensivas; as condições ilícitas, ou de fazer coisa 
ilícita;  e  as  condições  incompreensíveis  ou  contraditórias,  tendo-se  por 
inexistentes as condições impossíveis, quando suspensivas, e as de não fazer 
coisa impossível.

e) Se alguém dispuser de uma coisa sob condição suspensiva, e, pendente esta, 
fizer quanto àquela novas disposições, estas terão valor, ainda que realizada 
a condição, se com ela forem incompatíveis. Sobrevindo a condição resolutiva, 
extingue-se, para todos os efeitos, o direito a que ela se opõe; mas, se 
aposta a um negócio de execução continuada ou periódica, a sua realização, 
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salvo  disposição  em  contrário,  não  tem  eficácia  quanto  aos  atos  já 
praticados,  desde  que  compatíveis  com  a  natureza  da  condição  pendente  e 
conforme aos ditames de boa-fé.

71  -  Sobre  lei  civil  (eficácia  espacial  e  temporal;  princípio  da 
irretroatividade;  revogação;  derrogação;  e  direito  adquirido)  é  CORRETO 
afirmar que:

a) O casamento e o regime de bens entre os cônjuges serão disciplinados pela 
lei em vigor na celebração do pacto antenupcial.

b) Os direitos sucessórios serão regidos pela lei do tempo da abertura da 
sucessão; a lei aplicável aos contratos será a do tempo da sua constituição; 
o testamento submete-se às leis do tempo em que foi elaborado; a qualificação 
dos direitos reais submete-se à lei nova.

c) Realizando-se o casamento no Brasil, será aplicada a lei brasileira quanto 
aos impedimentos dirimentes e às formalidades da celebração. O casamento de 
estrangeiros  pode  celebrar-se:  perante  as  autoridades  diplomáticas  ou 
consulares do país de ambos os nubentes. Contudo, caso os nubentes tenham 
domicílio diverso, regerá os casos de invalidade do matrimônio a lei do 
último domicílio.

d)  O  estrangeiro  casado,  que  se  naturalizar  brasileiro,  pode,  mediante 
anuência expressa de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de entrega do 
decreto  de  naturalização,  se  apostile  ao  mesmo  a  adoção  do  regime  de 
separação total de bens, respeitados os direitos de terceiros e dada esta 
adoção ao competente registro.

e) O divórcio realizado no estrangeiro, se um ou ambos os cônjuges forem 
brasileiros, só será reconhecido no Brasil depois de 2 (dois) anos da data da 
sentença, salvo se houver sido antecedida de separação judicial, caso em que 
a  homologação  produzirá  efeito  imediato,  obedecidas  as  condições 
estabelecidas para a eficácia das sentenças estrangeiras no país. Neste caso, 
o Superior Tribunal de Justiça, na forma de seu regimento interno, poderá 
reexaminar, a requerimento do interessado, decisões já proferidas em pedidos 
de homologação de sentenças estrangeiras de divórcio de brasileiros, a fim de 
que passem a produzir todos os efeitos legais.

72 - Relativamente aos bens, assinale a alternativa CORRETA:

a)  São  bens  imóveis  o  solo  e  tudo  quanto  se  lhe  incorporar  natural  ou 
artificialmente, e, ainda, para os  efeitos legais, os direitos reais sobre 
imóveis e as ações que os asseguram, e o direito à sucessão aberta. Não 
perdem  o  caráter  de  imóveis  as  edificações  que,  separadas  do  solo,  mas 
conservando a sua unidade, forem removidas para outro local; os materiais 
provisoriamente separados de um prédio para nele se reempregarem. E são bens 
móveis os bens suscetíveis de movimento próprio, ou de remoção por força 
alheia, ainda que com alteração da substância ou da destinação econômico-
social.

b) São fungíveis os bens móveis que podem substituir-se por outros da mesma 
espécie,  qualidade  e  quantidade;  consumíveis  aqueles  cujo  uso  importa 
destruição imediata da própria substância, sendo também considerados tais os 
destinados à alienação; divisíveis, os que se podem fracionar sem alteração 
na sua substância, diminuição considerável de valor, ou prejuízo do uso a que 
se destinam; singulares os bens que, embora reunidos, se consideram de per 
si, independentemente dos demais.
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c)  As  benfeitorias  podem  ser  voluptuárias,  úteis  ou  necessárias,  sendo 
consideradas voluptuárias as de mero deleite ou recreio, que aumentam o uso 
habitual do bem e ainda o tornem mais agradável ou sejam de elevado valor; 
úteis  as  que  facilitam  o  uso  do  bem;  e  necessárias  as  que  têm  por  fim 
conservar o bem ou evitar que se deteriore.

d) Os negócios jurídicos que dizem respeito ao bem principal não abrangem as 
pertenças, salvo se o contrário resultar da lei, da manifestação de vontade, 
ou  das  circunstâncias  do  caso,  pontuando-se  que,  apesar  de  ainda  não 
separados do bem principal, os frutos e produtos podem ser objeto de negócio 
jurídico. Por principal entende-se o bem que existe sobre si, abstrata ou 
concretamente, enquanto que acessório é o bem cuja existência supõe a do 
principal; e por pertenças os bens que, constituindo partes integrantes, não 
se destinam, de modo duradouro, ao uso, ao serviço ou ao aformoseamento de 
outro.

e) Constitui universalidade de direito a pluralidade de bens singulares que, 
pertinentes à mesma pessoa, tenham destinação unitária. Os bens que formam 
essa  universalidade  podem  ser  objeto  de  relações  jurídicas  próprias. 
Constitui universalidade de fato o complexo de relações jurídicas, de uma 
pessoa,  dotadas  de  valor  econômico;  São  singulares  os  bens  que,  embora 
reunidos, se consideram de per si, independentemente dos demais.

73 - Segundo os ditames da lei civil relativamente às pessoas, à família e ao 
domicílio, é CORRETO afirmar que:

a) São considerados absolutamente incapazes de exercer pessoalmente os atos 
da vida civil os menores de dezesseis anos, os enfermos e as pessoas sem 
desenvolvimento mental completo, que tenham o discernimento reduzido para a 
prática desses atos, e os que, mesmo por causa transitória, não puderem 
exprimir sua vontade.

b)  A  existência  da  pessoa  natural  finda  com  a  morte,  presumindo-se  sua 
ocorrência, quanto aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza a abertura 
de sucessão definitiva, com a possibilidade de se declarar a morte presumida 
sem decretação de ausência, se for extremamente provável a morte de quem 
estava em perigo de vida, ou, se alguém, desaparecido em campanha ou feito 
prisioneiro, não for encontrado até um ano após o término da guerra. Nesses 
casos, a declaração da morte presumida somente poderá ser requerida depois de 
esgotadas as buscas e averiguações, devendo a sentença fixar a data provável 
do falecimento.

c) A menoridade cessa aos dezoito anos completos, quando a pessoa adquire 
habilitação para a prática de todos os atos da vida civil, sendo hipótese de 
cessação  antecipada  da  menoridade  a  emancipação,  que  pode  ocorrer:  pela 
concessão dos pais, ou de um deles na falta do outro, mediante instrumento 
público, independentemente de homologação judicial, ou por sentença do juiz, 
ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis anos completos; pelo casamento; 
pelo exercício de emprego público efetivo; pela colação de grau em curso de 
ensino superior; ou, ainda, pelo estabelecimento civil ou comercial, ou pela 
existência de relação de emprego, desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia própria.

d) O domicílio do chefe da família estende-se ao outro cônjuge e aos filhos 
não  emancipados,  e  o  do  tutor  ou  curador  aos  incapazes  sob  sua  guarda, 
inclusive  no  caso  de  abandono.  Quando  a  pessoa  não  tiver  domicílio, 
considerar-se-á domiciliada no lugar de sua residência ou naquele em que se 
encontre.
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e) Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem que dela se tenha notícia, 
se não houver deixado representante ou procurador a quem caiba administrar-
lhe os bens, o juiz, a requerimento de qualquer interessado ou do Ministério 
Público,  declarará  a  ausência,  e  nomear-lhe-á  curador,  havendo  também  a 
nomeação de curador quando o ausente deixar mandatário que não queira ou não 
possa  exercer  ou  continuar  o  mandato,  ou  se  os  seus  poderes  forem 
insuficientes. O cônjuge do ausente será o seu legítimo curador, desde que 
dele não esteja separado judicialmente há mais de 2 anos.

74 - Acerca dos negócios jurídicos, é CORRETO afirmar que:

a) Os negócios de transmissão gratuita de bens ou remissão de dívida poderão 
ser anulados pelos credores quirografários quando praticados pelo devedor já 
insolvente, ou por eles reduzido à insolvência, ainda quando o ignore, como 
lesivos dos direitos daqueles, sendo concedida igual faculdade aos credores 
cuja garantia venha a se tornar insuficiente. Também poderão sofrer anulação 
os negócios jurídicos onerosos do devedor insolvente, quando a insolvência 
for notória, ou houver motivo para ser conhecida do outro contratante. Na 
hipótese  do  devedor  insolvente  ainda  não  ter  recebido  o  preço  dos  bens 
negociados  e  este  for,  aproximadamente,  o  corrente,  poderá  o  adquirente 
depositá-lo em juízo e citar todos os interessados, a fim de se ter por 
desobrigado, conservando consigo os bens.

b)  É  anulável  o  negócio  jurídico  simulado,  mas  subsistirá  o  que  se 
dissimulou, se válido for na substância e na forma, havendo simulação nos 
negócios  jurídicos  quando:  aparentarem  conferir  ou  transmitir  direitos  a 
pessoas  diversas  daquelas  às  quais  realmente  se  conferem,  ou  transmitem; 
contiverem declaração, confissão, condição ou cláusula não verdadeira; os 
instrumentos  particulares  forem  antedatados,  ou  pós-datados,  sendo 
ressalvados, em qualquer hipótese, os direitos de terceiros de boa-fé em face 
dos contraentes do negócio jurídico simulado.

c) O negócio anulável pode ser confirmado pelas partes, salvo direito de 
terceiro,  devendo  o  ato  de  confirmação  conter  a  substância  do  negócio 
celebrado e a vontade expressa de mantê-lo. Na hipótese do negócio já ter 
sido  cumprido  em  parte  pelo  devedor,  tendo  ele  ciência  do  vício  que  o 
inquinava,  é  escusada  a  confirmação  expressa,  sendo  que  a  confirmação 
expressa, ou a execução voluntária de negócio anulável, como dantes referido, 
provoca  a  extinção  de  todas  as  ações,  ou  exceções,  de  que  contra  ele 
dispusesse o devedor. E é decadencial e de dois anos o prazo para pleitear-se 
a anulação do negócio jurídico, contado: no caso de coação, do dia em que ela 
cessar; no de erro, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão, 
do dia em que se realizou o negócio jurídico; no de atos de incapazes, do dia 
em que cessar a incapacidade.

d) O credor quirografário, que receber do devedor insolvente o pagamento da 
dívida ainda não vencida, ficará obrigado a repor, em proveito do acervo 
sobre que  se tenha de efetuar o concurso de credores, aquilo que recebeu, 
presumindo-se fraudatórias dos direitos dos outros credores as garantias de 
dívidas que o devedor insolvente tiver dado a algum credor. Por outro lado, 
presumem-se  de  boa-fé  e  valem  os  negócios  ordinários  indispensáveis  à 
constituição  de  estabelecimento  mercantil,  rural,  ou  industrial,  ou  à 
subsistência do devedor e de sua família.

e) O menor, entre dezesseis e dezoito anos, não pode, para eximir-se de uma 
obrigação, invocar a sua idade se culposamente a ocultou quando inquirido 
pela outra parte, ou se, no ato de obrigar-se, declarou-se maior. Por outro 
lado, ninguém pode reclamar o que, por uma obrigação anulada, pagou a um 
incapaz, se não provar que reverteu em proveito dele a importância paga, 
sendo que, uma vez anulado o negócio jurídico, restituir-se-ão as partes ao 
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estado em que antes dele se achavam, e, não sendo possível restituí-las, 
serão indenizadas com o equivalente, destacando-se, ainda, que a invalidade 
do instrumento não induz a do negócio jurídico sempre que este puder provar-
se por outro meio.

75 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) Aquele que estipula em favor de terceiro pode exigir o cumprimento da 
obrigação;  contudo,  na  hipótese  de  ao  terceiro  se  deixar  o  direito  de 
reclamar-lhe a execução, não poderá o estipulante exonerar o devedor, podendo 
o estipulante reservar-se o direito de substituir o terceiro designado no 
contrato, desde que com anuência deste e do outro contratante. A substituição 
pode ser feita por ato entre vivos ou por disposição de última vontade.

b) A liberdade de contratar será exercida em razão e nos limites da função 
social  do  contrato,  sendo  os  contratantes  obrigados  a  guardar,  assim  na 
conclusão do contrato, como em sua execução, os princípios de probidade  e 
boa-fé.  Quando  houver  no  contrato  de  adesão  cláusulas  ambíguas  ou 
contraditórias, dever-se-á adotar a interpretação mais favorável ao aderente, 
observando-se que, nos contratos de adesão, são anuláveis as cláusulas que 
estipulem a renúncia antecipada do aderente a direito resultante da natureza 
do negócio.

c) A coisa recebida em virtude de contrato comutativo pode ser enjeitada por 
vícios ou defeitos ocultos, que a tornem imprópria ao uso a que é destinada, 
ou lhe diminuam o valor. Na hipótese do alienante ter tido conhecimento 
prévio  do  vício  ou  defeito  da  coisa,  ficará  obrigado a  restituir  o  que 
recebeu, acrescido de perdas e danos; do contrário, restituirá tão somente o 
valor recebido, subsistindo sua responsabilidade ainda que a coisa pereça em 
poder do alienatário, se perecer por vício oculto, já existente ao tempo da 
tradição.

d) A proposta de contrato obriga o proponente, se o contrário não resultar 
dos termos dela, da natureza do negócio, ou das circunstâncias do caso, 
exceto: se feita sem prazo à pessoa presente, não foi imediatamente aceita; 
se feita sem prazo à pessoa ausente, tiver decorrido tempo suficiente para 
chegar a resposta ao conhecimento do proponente; se, feita à pessoa ausente, 
não tiver sido expedida a resposta dentro do prazo dado; se, antes dela, ou 
simultaneamente,  chegar  ao  conhecimento  da  outra  parte  a  retratação  do 
proponente.  Na  hipótese  da  aceitação  chegar  tarde  ao  conhecimento  do 
proponente por circunstância imprevista, este comunicá-lo-á imediatamente ao 
aceitante, sob pena de responder por perdas e danos.

e) Nos contratos onerosos, o alienante responde pela evicção, subsistindo tal 
garantia ainda que a aquisição se opere em hasta pública, podendo as partes, 
por cláusula expressa, reforçar, diminuir ou excluir a responsabilidade pela 
evicção. Porém, salvo estipulação em contrário, tem direito o evicto, além da 
restituição integral do preço ou das quantias que pagou: à indenização dos 
frutos que tiver sido obrigado a restituir; à indenização pelas despesas dos 
contratos  e  pelos  prejuízos  que  direta  ou  indiretamente  resultarem  da 
evicção;  às  custas  judiciais  e  aos  honorários  do  advogado  por  ele 
constituído.

76 - Com relação à responsabilidade civil, é CORRETO afirmar, nos termos do 
Código Civil Brasileiro:

a)  Ressalvados  outros  casos  previstos  em  lei  especial,  os  empresários 
individuais e as empresas respondem independentemente de dolo pelos danos 
causados pelos produtos postos em circulação, sendo, ainda, responsáveis pela 
reparação  civil:  os  pais,  pelos  filhos  menores  que  estiverem  sob  sua 
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autoridade  e  em  sua  companhia;  o  tutor  e  o  curador,  pelos  pupilos  e 
curatelados, que se acharem nas mesmas condições; o empregador ou comitente, 
por seus empregados, serviçais e prepostos, no exercício do trabalho que lhes 
competir,  ou  em  razão  dele;  os  donos  de  hotéis,  hospedarias,  casas  ou 
estabelecimentos onde se albergue por dinheiro, mesmo para fins de educação, 
pelos seus hóspedes, moradores e educandos; e os que gratuitamente houverem 
participado nos produtos do crime, até a concorrente quantia.

b) O dono, ou detentor, do animal ressarcirá o dano por este causado, se não 
provar culpa da vítima ou caso fortuito. O dono de edifício ou construção 
responde pelos danos que resultarem de sua ruína, se esta provier de falta de 
reparos,  cuja  necessidade  fosse  manifesta.  Aquele  que  habitar  prédio,  ou 
parte dele, responde pelo dano proveniente das coisas que dele caírem ou 
forem lançadas em lugar indevido, ficando os bens do responsável pela ofensa 
ou violação do direito de outrem sujeitos à reparação do dano causado. Se a 
ofensa  tiver  mais  de  um  autor,  todos  responderão  solidariamente  pela 
reparação.

c)  No  caso  de  homicídio,  a  indenização  consiste,  sem  excluir  outras 
reparações: no pagamento das despesas com o tratamento da vítima, seu funeral 
e o luto da família; na prestação de alimentos às pessoas a quem o morto os 
devia, levando-se em conta a duração provável da vida da vítima. No caso de 
lesão ou outra ofensa à saúde, o ofensor indenizará o ofendido das despesas 
do tratamento e dos lucros cessantes até ao fim da convalescença, além de 
algum outro prejuízo que o ofendido prove haver sofrido. A indenização por 
injúria,  difamação  ou  calúnia  consistirá  na  reparação  do  dano  que  delas 
resulte ao ofendido. Se o ofendido não puder provar prejuízo moral, caberá ao 
juiz  fixar,  equitativamente,  o  valor  da  indenização, na  conformidade  das 
circunstâncias do caso.

d) A indenização mede-se pela extensão do dano, podendo o juiz reduzir a 
indenização, de forma equitativa, caso ocorra excessiva desproporção entre a 
gravidade  da  culpa  e  o  dano.  Na  hipótese  da  vítima  ter  concorrido 
culposamente para o evento danoso, a sua indenização será fixada tendo-se em 
conta a gravidade de sua culpa em confronto com a do autor do dano. Na 
eventualidade da obrigação ser  indeterminada, e não havendo na lei ou no 
contrato disposição fixando a indenização devida pelo inadimplente, fixar-se-
á o valor das perdas e danos por arbitramento.

e) Nas hipóteses da deterioração ou destruição da coisa alheia, ou de lesão à 
pessoa, a fim de remover perigo iminente, se a pessoa lesada, ou o dono da 
coisa não forem culpados do perigo, assistir-lhes-á direito à indenização do 
prejuízo que sofreram. Caso o perigo iminente ocorra por culpa de terceiro, 
contra este terá o autor do dano ação regressiva para haver a importância que 
tiver ressarcido ao lesado. A mesma ação competirá contra aquele em defesa de 
quem se causou o dano.

77 - Considerando as normas do Código Civil, assinale a alternativa CORRETA:

a) Os títulos legais de preferência são os privilégios e os direitos reais, 
conservando  seus  respectivos  direitos  os  credores,  hipotecários  ou 
privilegiados: sobre o preço do seguro da coisa gravada com hipoteca ou 
privilégio, ou sobre a indenização devida, havendo responsável pela perda ou 
danificação da coisa; e sobre o valor da indenização, se a coisa obrigada à 
hipoteca ou privilégio for desapropriada. Quanto à preferência, o crédito 
real prefere ao pessoal de qualquer espécie; o crédito pessoal privilegiado, 
ao simples; e o privilégio especial, ao geral.

b) Nos contratos de compra e venda, a fixação do preço pode ser deixada ao 
arbítrio  de  terceiro,  que  os  contratantes  logo  designarem  ou  prometerem 
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designar.  Se  o  terceiro  não  aceitar  a  incumbência,  ficará  sem  efeito  o 
contrato, salvo quando acordarem os contratantes designar outra pessoa. Pode-
se, também, deixar a fixação do preço à taxa de mercado ou de bolsa, em certo 
e determinado dia e lugar. Porém, uma vez convencionada a venda sem fixação 
de preço ou de critérios para a sua determinação, se não houver tabelamento 
oficial,  entende-se  que  as  partes  se  sujeitaram  ao  preço  corrente  nas 
negociações habituais do comprador.

c) A doação far-se-á por escritura pública ou instrumento particular, sendo 
válida a doação verbal se, versando sobre bens móveis e de pequeno valor, se 
lhe seguir incontinenti a tradição. A doação feita ao nascituro valerá, sendo 
aceita  pelo  seu  representante  legal.  No  caso  de  donatário  relativamente 
incapaz, dispensa-se a aceitação, desde que se trate de doação pura, enquanto 
que a doação de ascendentes a descendentes, ou de um cônjuge a outro, importa 
adiantamento do que lhes cabe por herança.

d) Nos contratos de empreitada, fornecendo o empreiteiro os materiais, correm 
por sua conta os riscos até o momento da entrega da obra, a contento de quem 
a encomendou, se este não estiver em mora de receber. Mas se estiver, por sua 
conta correrão os riscos. Se, por outro lado, o empreiteiro só forneceu mão-
de-obra, todos os riscos em que não tiver culpa correrão por conta do dono. 
Na hipótese da obra constar de partes distintas, ou for de natureza das que 
se  determinam  por  medida,  o  empreiteiro  terá  direito  a  que  também  se 
verifique por medida, ou segundo as partes em que se dividir, podendo exigir 
o pagamento na proporção da obra executada. Presume-se verificado tudo que se 
pagou, bem como se tem como verificado tudo o que se mediu se, em sessenta 
dias, a contar da medição, não forem denunciados os vícios ou defeitos pelo 
dono da obra ou por quem estiver incumbido da sua fiscalização.

e)  O  privilégio  especial  só  compreende  os  bens  sujeitos,  por  expressa 
disposição  de  lei,  ao  pagamento  do  crédito  que  ele  favorece;  e  o  geral 
compreende  todos  os  bens  não  sujeitos  a  crédito  real  nem  a  privilégio 
especial. Têm privilégio especial: o crédito de custas e despesas judiciais 
feitas com a arrecadação e liquidação; o crédito decorrentes de despesas de 
salvamento; o crédito por benfeitorias necessárias ou úteis; o crédito por 
despesa de funeral, feito segundo a condição do morto e o costume do lugar; o 
crédito de materiais, dinheiro, ou serviços para a edificação, reconstrução, 
ou melhoramento de prédios rústicos; e o crédito por sementes, instrumentos e 
serviços à cultura, ou à colheita.

78 - Com relação ao Direito de Empresa, é CORRETO afirmar que:

a) Podem exercer a atividade de empresário os que estiverem em pleno gozo da 
capacidade  civil  e  não  forem  legalmente  impedidos,  respondendo  pelas 
obrigações  contraídas  aquele  que,  legalmente  impedido,  vier  a  exercer  a 
atividade  própria  de  empresário.  O  incapaz,  desde  que  por  meio  de 
representante  ou  devidamente  assistido  poderá  continuar  a  empresa  antes 
exercida por ele enquanto capaz, por seus pais ou pelo autor de herança, 
sendo indispensável autorização judicial, após exame das circunstâncias e dos 
riscos  da  empresa,  bem  como  da  conveniência  em  continuá-la,  podendo  a 
autorização  ser  revogada  pelos  pais,  tutores  ou  representantes  legais  do 
menor ou do interdito, sem prejuízo dos direitos adquiridos por terceiros.

b) Celebram contrato de sociedade as pessoas que reciprocamente se obrigam a 
contribuir, com bens ou serviços, para o exercício de atividade econômica e a 
partilha,  entre  si,  dos  resultados,  podendo  a  atividade  restringir-se  à 
realização de um ou mais negócios indeterminados. A sociedade que tem por 
objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro, a 
exemplo da sociedade por ações, qualquer que seja o seu objeto, é considerada 
empresária, salvo exceções expressas.
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c) Dissolve-se a sociedade quando: ocorrer o vencimento do prazo de duração, 
salvo se, vencido este e sem oposição de sócio, não entrar a sociedade em 
liquidação,  caso  em  que  se  prorrogará  por  tempo  indeterminado;  houver  o 
consenso unânime dos sócios; houver a deliberação dos sócios, por maioria 
absoluta, na sociedade de prazo indeterminado; ocorrer a falta de pluralidade 
de sócios, não reconstituída no prazo de cento e oitenta dias; e quando se 
der a extinção, na forma da lei, de autorização para funcionar. Na hipótese 
da  falta  de  pluralidade  de  sócios  não  reconstituída  no  prazo  legal,  a 
dissolução da sociedade não ocorrerá caso o sócio remanescente, inclusive na 
hipótese de concentração de todas as cotas da sociedade sob sua titularidade, 
requeira,  no  Registro  Público  de  Empresas  Mercantis,  a  transformação  do 
registro da sociedade para empresário individual ou para empresa individual 
de responsabilidade limitada.

d) A sociedade limitada é administrada por uma ou mais pessoas designadas no 
contrato social ou em ato separado, sendo que a administração atribuída no 
contrato a todos os sócios se estende de pleno direito aos que posteriormente 
adquiram essa qualidade. Por outro lado, a designação de administradores não 
sócios dependerá de aprovação da unanimidade dos sócios, enquanto o capital 
não  estiver  integralizado,  e  de  2/3  (dois  terços),  no  mínimo,  após  a 
integralização,  devendo  o  administrador  designado  em  ato  separado  ser 
investido no cargo mediante termo de posse no livro de atas da administração.

e) Não ficam sujeitos ao resultado da empresa os bens que o incapaz já 
possuía, ao tempo da sucessão ou da interdição, desde que estranhos ao acervo 
daquela, devendo tais fatos constar do alvará que conceder a autorização. O 
Registro Público de Empresas Mercantis a cargo das Juntas Comerciais deverá 
registrar contratos ou alterações contratuais de sociedade que envolva sócio 
incapaz, sendo obrigatório o atendimento, de forma conjunta, dos seguintes 
pressupostos: o sócio incapaz não pode exercer a administração da sociedade; 
o capital social deve ser totalmente integralizado; o sócio absolutamente 
incapaz deve ser assistido por seus representantes legais.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

79 - A respeito do contrato de aprendizagem, é CORRETO dizer:

a) Contrato de aprendizagem é o contrato de trabalho especial, ajustado por 
escrito  e  por  prazo  determinado,  em  que  o  empregador  se  compromete  a 
assegurar ao maior de 14 (quatorze) e menor de 21 (vinte e um) anos inscrito 
em  programa  de  aprendizagem  formação  técnico-profissional  metódica, 
compatível  com  o  seu  desenvolvimento  físico,  moral  e  psicológico,  e  o 
aprendiz, a executar com zelo e diligência as tarefas necessárias a essa 
formação.

b) A validade do contrato de aprendizagem pressupõe anotação na Carteira de 
Trabalho e Previdência Social, matrícula e frequência do aprendiz na escola, 
caso não haja concluído o ensino fundamental, e inscrição em programa de 
aprendizagem  desenvolvido  sob  a  orientação  de  entidade  qualificada  em 
formação técnico-profissional metódica.

c) Ao menor aprendiz será garantido o salário mínimo hora, salvo no primeiro 
ano de contrato.

d) O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de 2 (dois) 
anos, exceto quando se tratar de aprendiz portador de deficiência.

e)  Os  estabelecimentos  de  qualquer  natureza  são  obrigados  a  empregar  e 
matricular  nos  cursos  dos  Serviços  Nacionais  de  Aprendizagem  número  de 

48






aprendizes equivalente a três por cento, no mínimo, e quinze por cento, no 
máximo, dos trabalhadores existentes em cada estabelecimento, cujas funções 
demandem formação profissional.

80 - Assinale a alternativa CORRETA:

a)  É  permitido  à  criança  o  trabalho  diurno,  compreendido,  em  seu  caso 
específico, o horário que vai de 5 até 22 horas do dia.

b) O trabalho exercido nas ruas, praças e outros logradouros dependerá de 
prévia autorização do Juiz do Trabalho, ao qual cabe verificar se a ocupação 
é indispensável à sua própria subsistência ou à de seus pais, avós ou irmãos 
e se dessa ocupação não poderá advir prejuízo à sua formação moral.

c) É proibido o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito 
e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de 
aprendiz, a partir de quatorze anos.

d)  É  lícito  ao  trabalhador  adolescente  firmar  recibo pelo  pagamento  dos 
salários. Tratando-se, porém, de rescisão do contrato de trabalho, é vedado 
ao adolescente menor de 18 (dezoito) anos ou a qualquer empregado submetido a 
contrato de aprendizagem dar, sem assistência dos seus responsáveis legais, 
quitação ao empregador pelo recebimento da indenização que lhe for devida.

e) Somente contra os adolescentes menores de 16 (dezesseis) anos não corre 
nenhum prazo de prescrição.

BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

81 - Analise as afirmativas abaixo acerca da Jurisdição e da Competência, e a 
seguir marque a alternativa CORRETA:

a) Por meio da jurisdição, o Estado visa à realização prática das normas que 
devem reger as mais variadas relações intersubjetivas, declarando, em caso de 
conflito, qual o preceito a ser aplicado ao caso concreto e desenvolvendo as 
medidas para a efetivação desse preceito. Eis porque se diz que a jurisdição 
é, ao mesmo tempo, poder (encargo que têm os órgãos estatais de promover a 
pacificação de conflitos), função (complexo de atos do juiz no processo) e 
atividade (capacidade de decidir imperativamente e impor decisões).

b) A jurisdição, enquanto atuação do direito, é considerada uma longa manus 
da legislação, estando intimamente relacionada a esta; por isso o Estado não 
deve excluir a tutela jurisdicional nos casos que lhe são submetidos por 
descumprimento de uma norma, devendo-se observar, no entanto, os critérios de 
razoabilidade, conveniência e viabilidade.

c)  Prevalece  na  doutrina  brasileira  a  concepção  de  que  a  jurisdição 
voluntária é a atividade estatal de integração e fiscalização, através da 
qual se busca a integração da vontade do Poder Judiciário, visando à produção 
de determinado efeito jurídico, tendo, a jurisdição, portanto, natureza de 
atividade jurisdicional.

d) Considerando-se a estrutura do Poder Judiciário brasileiro, disposta na 
Constituição  Federal,  pode-se  afirmar  que  a  atividade  jurisdicional  foi 
repartida  consoante  os  critérios  da  identificação  dos  casos  e  dos 
procedimentos, e que essa repartição conduz à ideia de que os diversos órgãos 
judiciais  exercem  “parcelas  de  jurisdição”,  o  que  também  se  denomina 
competência.
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e) A incompetência absoluta pode ser reconhecida  ex officio e em qualquer 
tempo e grau de jurisdição; enquanto a relativa somente pode ser alegada pelo 
réu  e  no  primeiro  momento  que  lhe  couber  falar  nos  autos,  sob  pena  de 
preclusão.

82 – Acerca da intervenção de terceiros e da assistência, é CORRETO afirmar:

a) Diz-se que a intervenção é  ad coadjuvandum quando o terceiro procura 
prestar  cooperação  a  uma  das  partes  primitivas,  como  na  assistência, 
modalidade  de  intervenção  que  permite  ao  terceiro  ingressar  no  processo 
pendente, a qualquer tempo, porém desde que haja algum vínculo jurídico entre 
o ingressante e o adversário do assistido.

b) A intervenção de terceiro é fato jurídico processual que autoriza um 
terceiro interessado a ingressar numa ação, assumindo a condição de parte, 
com alargamento do objeto litigioso do processo e tornando mais complexa a 
relação processual.

c) A doutrina processual brasileira, adepta da corrente ampliativa, defende a 
viabilidade da intervenção de terceiro, na qualidade de assistente, inclusive 
nas ações coletivas, em face dos direitos de ampla defesa e do contraditório.

d) Nos termos do CPC brasileiro, o assistente atuará como auxiliar da parte 
principal e sujeitar-se-á aos mesmos ônus processuais que o assistido, porém 
não exercerá os mesmos poderes deste já que receberá o processo no estado em 
que se encontra.

e)  É  ponto  pacífico  na  doutrina  processual  brasileira  que  a  assistência 
litisconsorcial  é  hipótese  de  litisconsórcio  facultativo  ulterior  ou  de 
intervenção espontânea pela qual o terceiro transforma-se em litisconsorte do 
assistido, não recebendo o mesmo tratamento deste.

83 - Sobre a prova no processo civil é CORRETO afirmar:

I – Em processo, é admissível o instituto da prova emprestada, em nome da 
economia processual; porém, para que isso ocorra, faz-se necessário que a 
parte contra a qual a prova for ser utilizada também tenha sido parte no 
processo de onde foi feito o traslado; tendo a prova emprestada, no novo 
processo, a mesma valoração do processo originário.

II – É possível o empréstimo de prova produzida em processo que tramita em 
segredo de justiça, porém, para que isso ocorra, faz-se necessário que o 
processo em que essa prova venha a ingressar, também tramite nas mesmas 
condições, e que as partes envolvidas nos dois processos sejam as mesmas. 
Todavia, o terceiro que demonstrar interesse jurídico, pode requerer ao juiz 
certidão  do  dispositivo  da  sentença,  bem  como  do  inventário  e  partilha 
resultante do desquite.

III  –  De  acordo  com  o  art.  335  do  CPC,  na  falta  de  normas  jurídicas 
particulares, o juiz aplicará as regras de experiência comum subministradas 
pela  observação  do  que  ordinariamente  acontece  e  ainda  as  regras  da 
experiência técnica; sendo assim, e considerando-se a regra de iniciativa 
probatória do juiz, quando este tiver conhecimento especializado ou técnico 
sobre os fatos de que trata a ação posta à sua apreciação, a prova pericial 
poderá ser dispensada, desde que a parte não tenha requerido a produção dessa 
prova.

IV – Considerado o disposto no art. 5º, inciso LVI, da Constituição Federal, 
que veda a produção de prova ilícita e o direito fundamental à intimidade ou 
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privacidade  das  pessoas,  a  gravação  de  conversa  feita  por  um  dos 
interlocutores, sem o conhecimento do outro, o que caracteriza interceptação 
telefônica, não pode ser admitida como prova em favor daquele que efetuou a 
gravação, por tratar-se de prova ilícita, exceto em situações excepcionais 
que não possa ser provada por outro meio.

V  –  De  acordo  com  a  doutrina  moderna,  as  normas  processuais  devem  ser 
interpretadas em conformidade com a finalidade do processo, qual seja, a 
efetividade  do  direito  substancial;  não  se  podendo  ver,  na  iniciativa 
instrutória do juiz, uma atividade substitutiva de qualquer das partes, em 
detrimento da outra, ainda que o art. 125, inciso I, do CPC, estabeleça que o 
magistrado deve proporcionar às partes igualdade de tratamento e que o art. 
333 do mesmo Código estabeleça as regras do ônus da prova, pois estas são 
regras de julgamento e não de procedimento.

a) São corretas as afirmativas dos itens I, II e V.
b) São corretas as afirmativas dos itens II e V.
c) São corretas as afirmativas dos itens I, III e IV.
d) São corretas as afirmativas dos itens II, III e IV.
e) São corretas as afirmativas dos itens IV e V.

84 - Assinale a alternativa CORRETA:

a)  A  tutela  reintegratória,  além  de  pressupor  a  existência  de  um  dano, 
expressa uma forma de responsabilidade fundada, em regra, na culpa ou no 
dolo, ou, em outras palavras, na correlação do evento danoso ao sujeito, que 
se exprime através da chamada imputabilidade.

b) A tutela inibitória, como tutela preventiva e específica, é adequada para 
a proteção de direitos, tais como o direito à saúde e o direito ao meio 
ambiente saudável, pois além de poder prevenir o ilícito, atua de modo a 
garantir a atuação do interesse específico pelo qual se invoca a tutela, ao 
invés  do  ressarcimento  pecuniário  do  dano,  com  base  no  princípio  do 
equivalente monetária.

c) A tutela ressarcitória prescinde da culpa ou do dolo, enquanto tem por 
escopo eliminar uma situação de ilicitude, sem a necessidade de qualquer 
valoração do comportamento de quem impede tal resultado.

d)  Negada  a  antecipação  da  tutela,  com  base  no  fundamento  de  que,  por 
exemplo, o direito não foi demonstrado como provável, ainda que mais tarde o 
direito reste evidenciado e persista o perigo, a tutela não pode mais ser 
deferida.

e) No caso de antecipação de soma em dinheiro, declarando-se a inexistência 
do  direito,  fica  o  autor  desobrigado  de  restituir  ao  réu  a  quantia 
antecipada,  quando  a  antecipação  tenha  ocorrido  na  ação  de  indenização 
fundada em ato ilícito, porque o autor da ação não terá condições financeiras 
para responder pelo prejuízo causado ao réu.

85 - A respeito dos procedimentos cautelares específicos, está CORRETA apenas 
uma das proposições abaixo:

a)  Sendo  o  sequestro  a  medida,  a  ação  e  o  procedimento  cautelar  cuja 
finalidade  é  o  resguardo  da  eficácia  de  futura  execução  que  culmine  na 
entrega  de  coisa  certa  ao  credor  e  que  consiste  na  apreensão  de  bens 
determinados que são ou serão objeto de pendência judicial, tem-se que, nos 
termos do art. 822 do CPC a medida pode ser decretada ex officio.
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b) Quando o devedor não possui domicílio certo e  intenta ausentar-se ou 
alienar  os  bens  que  possui,  ou  deixa  de  pagar  a  obrigação  no  prazo 
estipulado, o juiz fica autorizado a ser menos rigoroso quanto à avaliação 
probatória dos fatos alegados pelo requerente para a concessão de arresto, de 
conformidade com o disposto no art. 813, I do CPC, por ser esta a mais grave 
das hipóteses reconhecidas pela lei.

c) Para a busca e apreensão de bens objeto de contrafação, de coisas que 
expressam,  total  ou  parcialmente,  a  publicação  ou  reprodução  de  obra 
intelectual  sem  a  devida  autorização  de  seu  autor,  do  artista  que  a 
interprete ou execute, na forma prevista no § 3º do art. 842 do CPC, o 
oficial de justiça poderá se fazer acompanhar de um perito, se assim for 
designado pelo juiz.

d) A exibição confunde-se com a busca e apreensão posto que, em ambas as 
medidas, o requerente satisfaz-se com a mera apreensão física da coisa e 
ambas só podem ser ajuizadas como ação preparatória.

e) A produção antecipada de provas tem por finalidade o resguardo da prova 
oral  ou  pericial  contra  sua  provável  irrealizabilidade  ao  tempo  da  fase 
instrutória do processo em que ela há de ser produzida. Assim, o despacho ou 
a  distribuição  desta  ação  cautelar,  torna  prevento  o  juízo  para  a  ação 
principal e a citação do requerido interrompe e prescrição.

86 – É CORRETO afirmar sobre o tema Preclusão:

a) Se a parte de um processo aceita, tácita ou expressamente, uma decisão, 
diz-se que se operou a preclusão consumativa, e se deu causa a um defeito 
processual, não pode pedir sua invalidação, em face da preclusão lógica.

b) A preclusão lógica está intimamente ligada à vedação de comportamento 
processual  contraditório,  não  sendo  efeito  desse  comportamento,  mas 
impedimento para que a partir dele se produza qualquer outro ato.

c) Se a parte contesta ou recorre e o juiz decide e publica sua decisão, 
opera-se a preclusão consumativa para um e outro, não mais podendo a parte 
corrigir ou melhorar sua contestação ou recurso, ainda que não expirado todo 
prazo  processual  destinado  à  pratica  do  ato;  nem  pode  o  juiz  emendar, 
corrigir ou refazer sua decisão, em face da preclusão consumativa, salvo, em 
ambos os casos, para corrigir inexatidões materiais, ou retificar erros de 
cálculo, ou, ainda, no que tange à decisão judicial, por meio de embargos de 
declaração.

d)  Ao  dispor  que  “a  contestação  e  a  reconvenção  serão  oferecidas 
simultaneamente, em peças autônomas”, o art. 299 do CPC, trata da espécie de 
preclusão temporal.

e) Todas as decisões jurisdicionais estão sujeitas à preclusão consumativa. 
Isso pode ser abstraído do disposto no art. 473 do CPC que proíbe a parte de 
“discutir, no curso do processo, as questões já decididas, a cujo respeito se 
operou a preclusão”.

87 – Leia as afirmativas abaixo e, à luz do CPC e da Doutrina, marque a 
alternativa CORRETA:

a) Em face do instituto da coisa julgada formal, que torna indiscutível a 
decisão judicial dentro da relação jurídica processual em que a sentença foi 
prolatada, nenhum juiz decidirá novamente as questões já decididas, relativas 
à  mesma  lide,  salvo  em  se  tratando  de  relação  jurídica  continuativa  em 
relação à qual sobreveio modificação no estado de fato ou de direito.
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b) Em face do instituto da coisa julgada, que torna imutável e indiscutível a 
sentença, não mais sujeita a recurso, o juiz não poderá modificar o valor da 
multa estabelecida na decisão para o caso de descumprimento de obrigação de 
fazer e não fazer.

c) Se a parte de uma ação é condenada por sentença a emitir uma declaração de 
vontade e não o faz, ainda que a decisão tenha transitado em julgado, deve o 
juiz,  visando  à  efetividade  da  decisão,  aplicar-lhe  multa  diária  por 
descumprimento da obrigação de fazer, até que a declaração seja realizada.

d) Se a parte de uma ação é condenada por sentença a emitir uma declaração de 
vontade e não o faz, ainda que a decisão tenha transitado em julgado, deve o 
juiz, a pedido da parte, converter a obrigação em perdas e danos, visando à 
obtenção do resultado prático correspondente.

e) Nas causas relativas ao estado de pessoa, a sentença só produz coisa 
julgada em relação a terceiros, se houverem sido citados no processo, em 
litisconsórcio necessário, todos os interessados. Neste caso, se está falando 
apenas de terceiros juridicamente interessados, pois os terceiros que não têm 
interesse jurídico não precisam do fenômeno da coisa julgada para a decisão 
se tornar imutável.

88 – Acerca do Recurso é CORRETO afirmar:

a) A aplicação do princípio da fungibilidade tem cabimento quando haja dúvida 
objetiva, capaz de autorizar a interpretação inadequada do sistema processual 
e o seu uso equivocado, ou seja, quando haja dúvida objetiva a respeito do 
recurso cabível e quando não haja erro grosseiro na interposição do recurso.

b) Um dos princípios que orienta a interpretação do sistema recursal é o da 
taxatividade,  que  determina  que  recursos  são  apenas  os  criados  por  lei 
federal, e indica que, para cada espécie de ato judicial a ser recorrido, 
deve ser cabível um único recurso, cuja função e cabimento também deve estar 
estipulada em lei processual.

c) O recurso adesivo só tem cabimento em caso de sucumbência recíproca, 
podendo ser interposto na hipótese de uma das partes interpor: apelação, 
embargos de declaração, embargos infringentes, recurso especial e recurso 
extraordinário,  além  de  recurso  ordinário  constitucional,  este  por 
interpretação jurisprudencial.

d) A regra é a de que os recursos são dotados de efeito suspensivo, porém, 
excepcionalmente,  a  lei  permite  que  a  decisão  se  torne  eficaz  antes  de 
transitada em julgado, mas apenas em relação a alguns de seus efeitos.

e)  À  semelhança  do  efeito  devolutivo,  o  efeito  translativo  do  recurso 
autoriza o Judiciário conhecer em qualquer tempo ou grau de jurisdição, ainda 
que sem expressa manifestação das partes, acerca da inexistência ou nulidade 
da citação; perempção; litispendência; coisa julgada; conexão; carência de 
ação; e falta de caução ou de outra prestação.

89 - Considerando o que o Código de Processo Civil estabelece acerca da 
Execução, marque a alternativa CORRETA:

a) Quando o objeto da execução for obrigação de fazer ou de não fazer, o 
devedor será citado para satisfazê-la no prazo que o juiz lhe assinar, se 
outro não estiver determinado no título executivo; e, em se tratando de 
obrigação de fazer, se o fato puder ser prestado por terceiro, é lícito ao 

53






juiz, a requerimento do exequente, decidir que aquele o realize à custa do 
executado.

b) Em se tratando de obrigação de não fazer, se o devedor praticou o ato, a 
cuja abstenção estava obrigado pela lei ou pelo contrato, o credor requererá 
ao juiz que lhe assine prazo para desfazê-lo.  Havendo recusa do devedor ou 
não sendo possível desfazer-se o ato, a obrigação resolve-se em perdas e 
danos.

c) Nas obrigações de fazer, quando for convencionado que o devedor a faça 
pessoalmente, o credor poderá requerer ao juiz que lhe assine prazo para 
cumpri-la. Havendo recusa ou mora do devedor, a obrigação pessoal converter-
se-á em perdas e danos.

d)  A  execução  para  cobrança  de  crédito  fundar-se-á  sempre  em  título  de 
obrigação certa, líquida e exigível; sendo definitiva a execução fundada em 
título judicial ou extrajudicial; e provisória enquanto pendente apelação de 
sentença.

e)  O  instrumento  de  transação  referendado  pelo  Ministério  Público,  pela 
Defensoria Pública ou pelos advogados dos transatores são títulos executivos 
extrajudiciais; porém estes só podem ser objeto de execução, se não tiver 
sido proposta nenhuma ação relativa ao débito constante desse título.

90 – Leia e analise as afirmativas abaixo e, a seguir, marque a alternativa 
CORRETA:

I – O legislador, ao ressalvar da penhora os móveis, pertences e utilidades 
domésticas que guarnecem a residência do executado, excetuando os de elevado 
valor ou que ultrapassem as necessidades comuns correspondentes a um médio 
padrão  de  vida;  pretendeu  preservar,  em  última  análise,  a  essência  da 
dignidade  humana;  e,  por  isso,  deixou  ao  livre  arbítrio  do  julgador 
estabelecer o alcance da impenhorabilidade.

II - Nos termos do CPC, os bens inalienáveis são absolutamente impenhoráveis, 
porém a impenhorabilidade não é oponível em relação aos frutos e rendimentos 
do  bem  inalienável,  os  quais,  à  falta  de  outros  bens,  sempre  podem  ser 
penhorados.

III – A doutrina e a jurisprudência, ao interpretarem o disposto no inciso 
III do art. 648 do CPC, têm-se inclinado por entender impenhoráveis todos os 
instrumentos úteis e necessários não só à atividade profissional, mas também 
a qualquer ocupação, arte ou ofício; embora, haja entendimentos restritivos 
no sentido de que não se pode confundir o que seja útil ao exercício da 
profissão com o que seja necessário à atividade econômica explorada.

IV  –  Eventualmente,  o  juiz  pode  afastar  a  incidência  da  regra 
infraconstitucional da impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos 
de aposentadoria e outras tipos de remuneração, em vista da realização do 
valor justiça e visando à efetivação dos direitos fundamentais.

V – Visando garantir um mínimo existencial ao devedor, como corolário do 
princípio  da  dignidade  da  pessoa  humana,  o  legislador  estabeleceu  a 
impenhorabilidade dos depósitos em caderneta de poupança, até o limite de 40 
(quarenta) salários mínimos; devendo-se interpretar a expressão “caderneta de 
poupança” de forma restritiva, como vêm fazendo a jurisprudência e doutrina 
processuais.

a) São corretas as afirmativas dos itens I, II e V.
b) São corretas as afirmativas dos itens II e V.
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c) São corretas as afirmativas dos itens I, III e IV.
d) São corretas as afirmativas dos itens II, III e IV.
e) São corretas as afirmativas dos itens IV e V.

91 – Acerca das Condições da Ação, marque a assertiva CORRETA:

a)  Pode-se  afirmar  que,  mesmo  quando  verificada  a  ausência  de  umas  das 
condições da ação, a jurisdição atua e a ação é exercida, o que se abstrai do 
disposto no art. 263 do CPC, que considera “proposta a ação, tanto que a 
petição inicial seja despachada pelo juiz ou simplesmente distribuída, onde 
houver mais de uma vara”, combinado com o art. 267, VI, do mesmo Código, que 
determina ao juiz a extinção do processo sem resolução de mérito “quando não 
concorrer qualquer das condições da ação”.

b) À relação de identificação entre o autor e réu com o direito material em 
litígio, denomina-se interesse de agir, uma das condições da ação, previstas 
no art. 267, inciso VI, do CPC.

c) A teoria da asserção, por ser eficiente e estar de acordo com a regra da 
razoável duração do processo, é muito adotada, no âmbito do processo civil, 
ao se analisar a falta de condições da ação.

d) Quando o autor de uma ação não escolhe o modelo procedimental adequado à 
proteção  do  direito  material  cuja  proteção  requer,  tornando  inviável  a 
apreciação de seu pedido, diz-se que este é juridicamente impossível.

e)  Há  legitimação  extraordinária  quando  há  correspondência  total  entre  a 
situação  legitimante  e  as  situações  jurídicas  submetidas  à  apreciação  do 
magistrado.

92 - Marque a alternativa CORRETA, acerca do Conceito de Processo:

a) O processo é um método de exercício da jurisdição e se caracteriza por 
tutelar situações jurídicas concretamente deduzidas; por isso, o processo 
deve ser compreendido tendo em vista a situação jurídica material para a qual 
serve de instrumento de tutela.

b)  Consoante  a  teoria  da  relação  jurídica  processual,  o  processo  é  o 
instrumento através do qual o Estado se desincumbe de seu dever de prestar a 
tutela  jurisdicional,  focalizado  em  diversos  aspectos,  entre  os  quais  a 
efetividade da participação das partes na formação da decisão, a adequação do 
procedimento  às  necessidades  do  direito  material  e  a  legitimidade  do 
procedimento diante dos direitos fundamentais.

c) Sob a perspectiva da Teoria do Fato Jurídico, processo é uma espécie de 
ato jurídico complexo, é um conjunto ordenado de atos destinados a um certo 
fim, podendo também ser encarado como efeito jurídico. Neste sentido, diz-se 
que processo é procedimento e é o conjunto das relações jurídicas que se 
estabelecem entre os diversos sujeitos processuais.

d) De acordo com a teoria clássica, processo é procedimento, conjunto de atos 
jurídicos  praticados  visando  à  proteção  de  direitos.  É  em  face  dessa 
compreensão  acerca  do  processo,  que  também  se  diz  que  processo  é 
procedimento, com fim e conteúdo.

e) Tendo em vista a natureza pública do direito processual, é adequado o 
conceito moderno de processo, segundo o qual o processo é o instrumento 
através do qual o Estado se desincumbe de seu dever de aplicar a lei ao caso 
concreto e de promover a aplicação judicial do direito material.
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93 - Sobre liquidação de sentença, à luz do Código de Processo Civil, apenas 
uma das alternativas está CORRETA:

a)  Tratando-se  de  fase  do  procedimento  –  e,  por  isso,  submetendo-se  ao 
princípio  geral  do  impulso  oficial  (art.  262,  segunda  parte  do  CPC),  a 
liquidação  de  sentença  deve  ser  promovida  de  oficio,  independente  da 
provocação da parte.

b)  Na  liquidação  de  sentença  genérica  proferida  em  processo  em  que  se 
discutem  direitos  individuais  homogêneos,  designada  pela  doutrina  como 
“liquidação imprópria”, apurar-se-ão a titularidade do crédito e o respectivo 
valor, pelo que não se trata de liquidação apenas para apuração do quantum 
debeatur.

c) A decisão que encerra a fase de liquidação em primeiro grau de jurisdição 
é  sentença  (em  sentido  estrito),  porque  finaliza  uma  fase  cognitiva  do 
procedimento  de  primeira  instância,  complementando  a  norma  jurídica 
individualizada  estabelecida  na  decisão  liquidanda,  sendo  a  apelação  o 
recurso cabível contra essa decisão

d) A atividade defensiva do devedor em sede de liquidação de sentença e, por 
conseguinte, a extensão da atividade cognitiva do magistrado, limitam-se aos 
fatos  que  digam  respeito  ao  quantum debeatur,  sendo  possível,  apenas  na 
liquidação por artigos, alegar carência de ação.

e)  Percebendo  o  credor  que  não  tem  condições  de  elaborar  a  memória  de 
cálculo,  ônus  que  lhe  é  imposto  pelo  caput  do  artigo  475-B  do  CPC, 
preliminarmente  deve  requerer  ao  magistrado  que  requisite  os  informes 
necessários. Se os dados não forem apresentados pelo devedor, proceder-se-á à 
liquidação por arbitramento.

94 – Considerando-se a lei, a doutrina e a jurisprudência processual, é 
CORRETO afirmar acerca da Execução contra a Fazenda Pública:

a)  A  Fazenda  Pública  tem  seus  bens  regidos  por  disciplina  distinta  das 
aplicadas  aos  bens  particulares.  Seu  patrimônio  não  pode  ser  livremente 
alienado ou onerado e todos os pagamentos devidos pela Fazenda Pública devem 
limitar-se ao teto previsto nos orçamentos aprovados pelo Legislativo. Por 
esses  fatores,  todas  as  obrigações  decorrentes  de  condenação  judicial 
submetem-se ao regime de precatório, esquivando-se desse procedimento apenas 
os créditos de pequeno valor.

b)  O  pagamento  dos  precatórios  será  sempre  efetuado  a  partir  da  ordem 
cronológica de sua apresentação, independente da natureza do crédito a ser 
pago; pois, eventual burla a essa ordem, confere ao sujeito preterido o 
direito  ao  sequestro  da  quantia  necessária  à  satisfação  de  seu  crédito. 
Exceção a essa regra são os créditos dos idosos e dos portadores de doença 
grave, que, em face da prioridade que possuem, podem sempre ser pagos com 
preferência sobre todos os demais créditos.

c) Em se tratando de execução contra a Fazenda Pública é sempre necessário o 
prévio  trânsito  em  julgado  para  a  expedição  de  precatório  ou  para  a 
requisição de pequeno valor; no entanto, admite-se a execução provisória, com 
a citação da executada, oferecimento de embargos e eventual interposição de 
recurso  de  apelação,  para  adiantar,  assim,  o  processo  de  execução, 
eliminando-se etapa futura.

d)  Expedido  o  precatório  requisitório,  se  a  Fazenda  Pública  devedora 
constatar a existência de algum débito líquido e certo do credor, para com o 
erário, inscrito ou não em dívida ativa, poderá proceder à compensação do 
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valor  devido  pelo  exequente,  por  ocasião  do  pagamento  de  seu  crédito, 
informando, porém, o fato ao juiz da execução.

e) É vedada a expedição de precatórios complementares ou suplementares de 
valor  pago,  bem  como  o  fracionamento,  repartição  ou  quebra  do  valor  da 
execução para fins de enquadramento de parcela como obrigação de pequeno 
valor, entendendo-se como tal, o débito de até 60 (sessenta) salários mínimos 
para a União, 40 (quarenta) salários mínimos para todos os Estados e para o 
Distrito Federal; e 30 (trinta) salários mínimos para todos os Municípios.

95  -  Acerca  do  incidente  de  uniformização  de  jurisprudência  é  CORRETO 
afirmar:

a) Reconhecida a divergência na interpretação do direito pelo tribunal, este 
dará a interpretação a ser observada, podendo ouvir o Ministério Público 
acerca da divergência.

b) Se o julgamento do tribunal for tomado por maioria simples, a solução do 
incidente só valerá para o caso concreto, proibida a formação de súmula a 
respeito da matéria.  

c)  Quando  se  verificar,  em  qualquer  julgamento  proferido  pelo  tribunal, 
divergência acerca da interpretação do direito, é cabível o incidente de 
uniformização, desde que não se trate de ação de competência originária.

d) Conforme entendimento dominante, a parte poderá utilizar-se do instituto 
da uniformização de jurisprudência como recurso para reforma de uma decisão 
de uma turma, câmara ou grupo de câmaras de um mesmo tribunal.

e) Uma vez verificada a divergência de teses jurídicas, ainda que pretéritas, 
no âmbito do mesmo tribunal, o juiz deve suscitar, de oficio, o incidente de 
uniformização de jurisprudência, antes de proferir seu voto.

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

96  -  Com  base  nas  normas  internacionais  de  proteção  da  criança  e  do 
adolescente contra a exploração econômica, assinale a resposta CERTA:

a)  Relativamente  ao  trabalho  infantil,  a  Convenção  sobre  os  Direitos  da 
Criança,  da  Organização  das  Nações  Unidas  (ONU),  ratificada  pelo  Brasil, 
estabelece  que  os  Estados  Partes  reconhecem  à  criança  o  direito  de  ser 
protegida contra a exploração econômica ou a sujeição a trabalhos perigosos 
ou capazes de comprometer a sua educação, prejudicar a sua saúde ou o seu 
desenvolvimento  físico,  mental,  espiritual,  moral  ou  social.  Os  Estados 
Partes  também  se  obrigam  a  adotar  medidas  legislativas,  administrativas, 
sociais  e  educacionais  para  assegurar  a  aplicação  dessa  norma.  Com  esse 
propósito  e  considerando  as  disposições  de  outros  instrumentos 
internacionais, os Estados Partes deverão estabelecer uma idade ou idades 
mínimas para a admissão a um emprego, que não poderá ser inferior a 14 anos.

b) A Convenção nº 138 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), que 
versa sobre a Idade Mínima de Admissão ao Emprego, estabelece que todo País-
Membro que a tenha ratificado, compromete-se a seguir uma política nacional 
que tenha como fim assegurar a efetiva abolição do trabalho infanto-juvenil e 
elevar progressivamente a idade mínima de admissão ao emprego ou ao trabalho 
a  um  nível  que  permita  aos  adolescentes  atingirem  o  mais  completo 
desenvolvimento físico e mental. Compromete-se, ainda, a especificar, numa 
declaração anexada à ratificação, uma idade mínima de admissão ao emprego ou 
ao trabalho no seu território e nos meios de transporte registrados no seu 
território; não podendo essa idade mínima ser inferior à idade de conclusão 
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da escolaridade obrigatória ou, em qualquer hipótese, não inferior a quinze 
anos, ressalvado o que dispõe a mesma Convenção.

c) A Convenção 138 da OIT também dispõe que as leis ou regulamentos nacionais 
poderão permitir o emprego ou trabalho a adolescentes, com idades entre doze 
e quinze anos, em serviços leves que não sejam susceptíveis de prejudicar a 
sua saúde ou o seu desenvolvimento, e que não prejudiquem a sua assiduidade 
escolar,  a  sua  participação  em  programas  de  orientação  ou  formação 
profissionais aprovados pela autoridade competente ou a sua capacidade de 
beneficiar  da  instrução  recebida.  A  legislação  nacional  também  poderá 
permitir o emprego ou trabalho a adolescentes com, no mínimo, quinze anos de 
idade  e  que  não  tenham  ainda  concluído  a  escolarização  obrigatória,  em 
trabalho que preencher os requisitos referidos acima.

d) A Convenção nº 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) que 
dispõe sobre a Proibição das Piores Formas de Trabalho Infantil e a Ação 
Imediata  para  sua  Eliminação,  estabelece  a  abrangência  da  expressão  "as 
piores  formas  de  trabalho  infantil",  a  saber:  1)  todas  as  formas  de 
escravidão ou práticas análogas a escravidão, tais como a venda e tráfico de 
crianças, a servidão por dívidas e a condição de servo, e o trabalho forçado 
ou obrigatório, inclusive o recrutamento forçado ou obrigatório de crianças 
para serem utilizadas em conflitos armados; 2) a utilização, o recrutamento 
ou a oferta de crianças para a prostituição, a produção de pornografia ou 
atuações pornográficas; 3) a utilização, recrutamento ou a oferta de crianças 
para  a  realização  de  atividades  ilícitas,  em  particular  a  produção  e  o 
tráfico de entorpecentes, tais como definidos nos tratados internacionais 
pertinentes; e, 4) o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que 
é realizado, é suscetível de prejudicar a educação, a saúde, a segurança ou a 
moral das crianças.

e)  Conforme  as  diretrizes  do  Pacto  dos  Direitos  Econômicos,  Sociais  e 
Culturais, da Organização das Nações Unidas (ONU), os Estados Partes devem 
adotar medidas especiais de proteção e de assistência em benefício de todas 
as crianças e adolescentes, sem discriminação alguma derivada de razões de 
paternidade  ou  outras,  impedindo-se  sua  exploração  econômica  e  social. 
Referido Pacto também estabelece que o emprego de crianças e adolescentes em 
trabalhos cuja natureza comprometa a sua moral ou a sua saúde, e ponham sua 
vida em perigo ou prejudique o seu desenvolvimento normal, deve ser sujeito à 
sanção da lei. Os Estados devem também fixar os limites de idade abaixo dos 
quais o emprego de mão-de-obra infanto-juvenil será interdito e sujeito às 
sanções legais.

97 - Assinale a alternativa CORRETA:

a)  A  Constituição  Federal  assegura  aos  estrangeiros  plena  igualdade  de 
tratamento  com  os  nacionais  no  que  diz  respeito  ao  direito  à  vida,  à 
liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, dentre outros, sendo-
lhes franqueado, em observância aos princípios constitucionais da legalidade, 
da impessoalidade e da moralidade, o livre acesso aos cargos, empregos e 
funções públicas, em igualdade de condições com os brasileiros.

b) No ordenamento jurídico trabalhista brasileiro, no tocante à aplicação da 
lei no espaço, vigora o princípio da territorialidade, ou princípio da lex 
execucionis, reforçado pelo Código de Bustamante aprovado na conferência de 
Havana e ratificado pelo Brasil. Com base nesse princípio, os contratos de 
trabalho devem ser regidos pela legislação do país onde ocorreu a prestação 
dos serviços. Desse modo, o estrangeiro contratado fora do Brasil para aqui 
trabalhar, terá sua relação de emprego disciplinada pelo direito brasileiro, 
sendo vedada a estipulação de remuneração em moeda estrangeira.
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c) A Convenção de Viena sobre Relações Consulares, ratificada pelo Brasil, 
estabelece  que  as  funções  consulares  serão  exercidas  por  repartições 
consulares ou por missões diplomáticas, não podendo uma repartição consular 
ser  estabelecida  no  território  do  Estado  receptor  sem  seu  consentimento, 
carecendo também de sua aprovação a fixação, pelo Estado interessado, da 
sede,  classe  e  jurisdição  da  repartição  consular.  Fica  dispensada  de 
autorização  do  Estado  receptor  a  abertura,  por  um  consulado  geral  ou 
consulado, de um vice-consulado ou uma agência consular na localidade onde se 
situa a própria repartição consular.

d) O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL), criado em 1991 através do Tratado de 
Assunção, possui em sua estrutura orgânica um Conselho do Mercado Comum e um 
Grupo  Mercado  Comum,  aos  quais  compete  a administração  e  execução  deste 
Tratado e dos Acordos específicos e decisões que se adotem no quadro jurídico 
que o mesmo estabelece durante o período de transição. O Conselho é o órgão 
superior do Mercado Comum, correspondendo-lhe a condução política do mesmo e 
a tomada de decisões para assegurar o cumprimento dos objetivos e prazos 
estabelecidos  para  a  constituição  definitiva  do  Mercado  Comum,  sendo 
integrado  pelos  Ministros  de  Economia  ou  pelos  Ministros  da  Indústria  e 
Comércio  dos  Estados  Partes,  que  podem  reunir-se  quantas  vezes  estimem 
oportuno, e, pelo menos uma vez ao ano, o farão com a participação dos 
Presidentes dos Estados Partes.

e) A Conferência Geral da Organização Internacional do Trabalho tem poderes 
para conferir a qualidade de Membro da Organização, por maioria simples do 
conjunto dos votos presentes, se a mesma maioria prevalecer entre os votos 
dos delegados governamentais. A admissão do novo Estado-Membro tornar-se-á 
efetiva  quando  ele  houver  comunicado  ao  Diretor-Geral  da  Repartição 
Internacional do Trabalho que aceita integralmente as obrigações decorrentes 
da Constituição.

DIREITO PREVIDENCIÁRIO

98 - Quanto à previdência social, analise as proposições abaixo, e assinale a 
alternativa INCORRETA:

a) É segurado obrigatório da Previdência Social, como empregado, aquele que 
presta serviço no Brasil à missão diplomática ou à repartição consular de 
carreira estrangeira e a órgãos a elas subordinados, ou a membros dessas 
missões e repartições, excluídos o não-brasileiro sem residência permanente 
no Brasil e o brasileiro amparado pela legislação previdenciária do país da 
respectiva missão diplomática ou repartição consular.

b) O Regime Geral de Previdência Social, quanto ao segurado, compreende as 
seguintes prestações, devidas inclusive em razão de eventos decorrentes de 
acidente do trabalho: aposentadoria por invalidez, aposentadoria por idade, 
aposentadoria por tempo  de serviço, aposentadoria especial, auxílio-doença, 
salário-família, salário-maternidade e auxílio-acidente.

c) Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço 
da empresa, provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a 
morte ou a perda ou redução, permanente ou temporária, da capacidade para o 
trabalho, constituindo  contravenção  penal,  punível  com  multa,  deixar  a 
empresa de cumprir as normas de segurança e higiene do trabalho.

d) Equipara-se também ao acidente do trabalho, para efeitos da Lei o acidente 
sofrido pelo segurado no local e no horário do trabalho, em consequência de 
ato de pessoa privada do uso da razão.
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e) Considera-se como dia do acidente, no caso de doença profissional ou do 
trabalho, a data do início da incapacidade laborativa para o exercício da 
atividade habitual, ou o dia da segregação compulsória, ou o dia em que for 
realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer primeiro.

99 - Com relação aos benefícios da Previdência Social e período de carência, 
assinale a resposta CORRETA:

a) A concessão das prestações pecuniárias do Regime Geral de Previdência 
Social  depende  dos  seguintes  períodos  de  carência: auxílio-doença  e 
aposentadoria por invalidez de 12 (doze) contribuições mensais, aposentadoria 
por idade, aposentadoria por tempo de serviço e aposentadoria especial de 120 
(cento e vinte) contribuições mensais.

b) Independe de carência a concessão das seguintes prestações: pensão por 
morte,  auxílio-reclusão,  salário-família  e  auxílio-acidente,  bem  como 
salário-maternidade  para  as  seguradas  empregadas,  trabalhadora  avulsa  e 
empregada doméstica.

c) O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for 
o caso, o período de carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para o 
seu trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 14 (quatorze) dias 
consecutivos.

d)  O  pagamento,  pela  Previdência  Social,  das  prestações  por  acidente  do 
trabalho exclui a responsabilidade civil da empresa ou de outrem, sob pena de 
incorrer em bis in idem.

e) O segurado que sofreu acidente do trabalho tem garantida, pelo prazo 
máximo de doze meses, a manutenção do seu contrato de trabalho na empresa, 
após a cessação do auxílio-doença-acidentário, independentemente de percepção 
de auxílio-acidente.

DIREITO EMPRESARIAL

100 - No que diz respeito às Sociedades, analise as proposições abaixo e 
assinale a assertiva CORRETA:

a) A retirada, exclusão ou morte do sócio, não o exime, ou a seus herdeiros, 
da responsabilidade pelas obrigações sociais anteriores, até três anos depois 
de averbada a resolução da sociedade. Nem nos dois primeiros casos, pelas 
posteriores e em igual prazo, enquanto não se requerer a averbação.

b) Na Sociedade em Comandita Simples, dentre outras causas, dissolve-se de 
pleno direito a sociedade quando por mais de cento e oitenta dias perdurar a 
falta de uma das categorias de sócio. Na falta de sócio comanditado, os 
comanditários  nomearão  administrador  provisório  para  praticar,  durante  o 
período  acima  referido  e  sem  assumir  a  condição  de  sócio,  os  atos  de 
administração.  

c) Nas sociedades em conta de Participação, a falência do sócio ostensivo não 
acarreta a dissolução da sociedade nem a liquidação da respectiva conta.

d) A lei que trata da recuperação judicial, da recuperação extrajudicial e da 
falência do empresário e da sociedade empresária, aplica-se também à empresa 
pública e sociedade de economia mista.

e) A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação 
judicial suspende o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em 
face do devedor, exceto aquelas dos credores particulares do sócio solidário.
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